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TÍTUI.O t 

DO S I S 'I'EMJI TRl FHH.'UUO 

CJ\PlTOLU IJNI CO 

OI\ ES'l'HO'l'UP~ 

Art . l O - lntegtam t'l SisLtl:na tr ibut<~cl<• d() 1•1 J ,.-ipio 

I - OS H1POSTOS : 

a ) - sobr e a propnedt~ü• tncuitll e Lc:•·Ti L•n' 11 urlx-IJh 

b ) - sobr e ser viço" de :p.1o1lquer ··at1 ro;J; 

c I - sç>bre a tr<~nsmissii:> de her. .Lmt5. e I:..: ; 

U - AS TA.'\AS : 

a ) - de col e ta J~ Lixo; 

b) - limpeza p Úbli ··:. ; 

c ) - conservaçdo d~.o c<.~ I .J~1cn t.u ; 

d ) - iluminação públi ca ; 

e) - localiza ção e autor 1 :~ação Ui! .ta tum.ionar .. to.~ tJ, 

; stabe Lt:!ciment os i nd us t r ia is , coJoen:i.:tis e prof.tssionais; 

f ) func J.cmamento E:m hodirio e,:peclal ; 

9 ) - exc..:ric o e cor:· ··r..:io evcutua l o o n. tl 

h) - t~Y.o~ucdo do otna~;; 

i ) - Ft 1 li., .Jal!t•; 

j ) - ocupar, "ic .j,., I ' i 

k) - da tr.lnsmius1n: 

1 - compPa ~ ~- ~; 
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3 - doctcão ~~~~ pagatuerolu; 

4 - permuta; 

5 - a rrecadação ou ad]ut.:.tC;;• 

6 - transferênc i a de pat:rilll"'>lt Lo ; 

7 - compensações em trocos p.:.ra .tgualar u .,lvr; 

1 ) contribuições de melhoria; 

T!TULO II 

DOS IMPOS'I'OS 

Ci\PÍTULO I 

00 IMPOSTO SOI:IRE A PROPRIEDADE PlU::UlAL 1:: 'IBRJUTO!Ul\L lloti:V\NZ\ 

SEÇI\0 I 

FA'l'O GERADOR 

Art. 20 - O .tmposto sobre a propr.teddde predial e te_! 
ritorial urbana, tem como fato ger ador a propriedade, o 

útil ou a posse de bem imóvel urbano . 

domínic 

Parágrafo único - Para os efeitos deste a r tigo, consi 

dera-se como urbano o imóvel : 

I constante de lotec1mento aprovado J:.>e.la Prcte1.turq 

II - localizado em região beneficiada com pelo menos 

dois dos seguintes serviços públicos: 
a ) - meio-fio ou calçarnento , co111 canalizaçã o d~ águas 

plUVl.aÍS; 

b ) abastecimento de água ; 
c ) sistema de es9oto sanitário; 

d) - rede de ilumin,Jçiio 1 ubl.Lca, com po ..... l"""'"'lllt.. L I~~ .J 

dlStr i.Luição domiciliar; 

e) - escOli:t de 1-cur il. 'ol ·,.u ou po,to u~ ~aú 1. , "l umú 
distãnci<t máxima de 3 (três ) quilõmet ~·os do i.tnóvel cu tsiclf.!t ... lo; 

III - gue independt:nte ·'-' SUi:l loci'll J za~iio , tenha 

t.nterior d. um hectare ou que não SCJil utll.L . .odo , comr.t·ovaJ.lmcnte, 

=m exploração extrativa vegetal, uyríeola, !'ecuári.• <JU ag.toiudus­

trial. 
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IV - O i posto pre.üal -.: te.LtJ.toriul crLano ~m:iuen 

te ~vlJre a unidades competentes de 1 oteamen ~o te rã, a ti cu I o d• 

incentivo ao aumento de oferta Je lotes r esidências , até a prim~ 

ra operação de venda, inclusive pro.~ssa, uma redução de ~~& (se 

tenta e cinco por cento) sobre o f<:~tor local.Lzação. 

Art. 310> - A lei munt.cip;:tl fixará oportunament:c .:1 clel 
m.Lt:acão das zonas urba nas . 

Art. 40 - Contribuinte Jo t.mpos~ é o proprier ' rio, < 

titular do dominio útil ou o possuidor do in.óvel a qualquel 1:itu· 
lo . 

Parágrafo único - São também contribu:~..ntes o IJtomite! 
te, comprador emitido na posse, os posseiros, ocupantes ou comod! 

tá.rios de imóveis pertencentes à Uni5o, Estado ou Nunicipios , O\ 

a quaisquer outras pessoas isentas na forma desta Lei . 

SEÇJ\0 lL 

DA BJ\l;E DE CÂLCULO ~: lJJ\ J\t.Í VUO'I'A 

Art . So - A base de cálculo do npostv Pt:edt.o " l'eL ­
ritorull urbano é o valor venal do imóvel, fLxado u<l foro•, desta 
Lei. 

I 1% (um por cento) p..Jra cud.s .Lmóvel ed.Lf.I. 
I I - 2% (dois por cento) para c.Hla imóv<>l não •l i fl.ca 

do. 

Art. Go - Os imóvets nao f'rlif.t.c , . ..los , siLuados cru lu 

gradouros dotados de pavimentação , esyoto s.Jnitário ou plt ial e 

abasteciment o de água, serão l ançados na alí~uota dr 2• is por 

cento) com acréscimo progr essivo de 1?. (um por cento) ao 1110 até 
o máximo de 10% (dez por cento). 

S lO - Os acréscimo:. pto,Jrl'S'-'1~ • <ület •riu n ·t ll 

tigo s.,t·ão aplicados à parLir do eX<'I<."Íl'ill IIu<lUc-"it'' S"':J'Itlll nt• 
;ue csla Lei entrar ~m vigor . 

§ 20 - O i ní c i o r.la t:un ~:Lt t11,;.:io "''lu: e ,, I ''L r .li'"' ! ui 

o acrés~.:imo progressivo de que trata este !ll'tigo, !•il:>sanri 

posto a ser calcul.ado na aliquota d,~ 2~ (dul•; por cPnto). 

O .\RI 
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S JO - A paraliza.;ão .:Je >b~a p< r prazo ~uf""CÍL <1 l 
(um) .:u10 consecutivo, det errninaJ.:á o J:etorno da aliquo ta p<: • uca­

;ião do início da obra . 

s.eçAo u t 

DO VALOTt VENAL 

Art . 70 - o valor venal do imô~el é ccn~ tituidu ~e1a 

soma dos valores do terreno e da edificação. 

Art. ao - A apuração do valor venal será fe.ir;.:~ comêl!! 
do- l!e por base os element os constantes na planta genérica de va. 
leres, o valor base do metro quadrado e da tabela de preços de 

construções , aplicados aos elementos constanlcs do Cadastto !.mo­

biliário . 

Parágrafo único - Na composJ.:<;Õcs da Plauta C. &r.1.ca 
de valores do município e da tabe la de preços de constr uc;(·es , le 
var-se-ã em conta os seguintes elemencos : 

I - quanto ao terreno: 

a) - o fator localizac;ãu da ru .. o u <tona tm qu• ~st1-

ver o i UJÕvel localizado ; 
b ) - os serviços públicos , ou a~ utilidade 

exist:ent:es na via ou logradouro; 

II - quanto ao prédio : 

a) - o padrão ou tipo dt! "'on s t. •J .ão ; 
b) o valor unitário do metro ·~uadrado; 
c) - o estado de conservac5o; 

Art. 90 - E; considerado imóvel mn edit.lcd.;ãc 
efeito de i ncidênc ia do impos·t o a existência de : 

I préd~os em conscruça> a 

çao ; 

P•JIJ 1 ica 

pa.ru 

tp.1-

.Il. - prédiu!i em cst. do d.., l uin:t 011 <I c -1•-t! lU ln<JU'-' 

in<~dey~JaJo à utl.li4ação de tJUal<JuCt uaturcz.1 ou .,, ccnl'óll 1 ;cus 

de natureza tem).Jorária; 

Art. 10 - O valor ""n<ll do imÕ••el sera de ::t:.l I 'lJ13UO 

medHtnte a aplicação da seguinLl' fóuuul.a: VlfJ ,. V'l' • vr;, l•d.• : 
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VVI valor venal u i.nu)•nl 

VT = valor do terreno 
VE = Valor da edificaç;:io 

Art. 11 - O valor do terreno l'!l) Será vb<:iúu a.plJ.Cd! 

do- se d fórmula VT = AT x VH2T , onde: 

VT = valor do terreno 

AT = área do terreno 

VM2T "' valor do metro quddrado do te:t· .n~no . 

S 10- O valor do metro quadrado àe terreno (VM2T) , s! 

ra ~orr~gido de a cordo com as caractcristic~~ individuais, levan· 

do em conta a localização, a situação, a pedologia e a topografi< 

cada terreno , de acordo com o fórn1ula seguinte: 

VH2T = VB X LOC x S X P x 'L', onde : 
100 

VM2T = valor do mecro quadrado <lo terreno 

VB = valor base 

LOC = 
TõO 

fator locali zação 

s = coef'icient.e corret.:ivo dt: sit.uao;ão 
p = coeficiente o:-orretivo de pedologia 
T = coeficiente corretivo to1ografia 

s 20 - valor base é um delermin~dt) valor dl;! 

I (unidade referência de Marechal l"loriano). ulilizado no 

2 , ':>6 tJF 

r;álculc 

de valores unitários de terreno, obtJ.do à partir de valoLcs máxi­

mo e minimo de metro quadrado db terreno, e centrados na pesquisa 

de valores imobiliárLos do município . 

S 30 - .fator de local i zação consi stem e111 um gt<1U , va -

riando de 01 (zero um) a 999 tnovcceutos e ncvent.t , novel :~td 

buído ao i.móvel, expressando Wll.:t rel •• ção t'''1 ··cntu.11 exisl ttt>~ c·n 

tre o alor: base do municip1.0 e o ,__.alor do 1 tro qu <lrild<' do ter­
reno, nobtido atravé;; da Planta c~nérl<•a de .'llor es do Huur •ít i<>: 

F' lo "' VI~). 'l' X LOO , onde: 
VB 

FL = ta~or 1 ~aliznç:to 

WI2T v.Jlor do :nc .. ro CJII Hh, d• t._ L1 

VB - valor base 
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í S 40 -coeficiente co ~ret1 •o de t.ituaçiio, r e .t• r •<lo p~ 

la le tra "S", consiste em 11&1 grau a tr •bui du 10 imóvel. , c nforme 

situação , mais ou menos favorável àeut:ro da ~uadrcs ou em ruw;âo 

:ia relação de profundidade sobre tesL.ld <! pa r 1 os casos de tc-rre­

~os de uma frente . 

I - O coeficiente de S l.tU,I ;ão , s• r a o btitlo éo tr•••~s da 

Jeguin te tabela : 

SITUAÇAO DO TERRENO COJ.n lCI~NTE: DE 51 T HJ\i;AO 

Esquina - 02 íren t es 
Encravado/Vila 

01 Frente 

S so - coefic~ente corret1 u de 

1, L O 

O, BO 

1 ' 00 

1oloqi.a . ret<<rHlo 

•ela s.lgla "P" , consiste em wn grau aLo.bu.tdo ao imóvel conforme 

1s carac·teristicas do solo . 

I - o coeficiente de pedal ':lia setá obtJ.do atrd11és ua 
eguin t e tabe~a : 

PEOOLOGlA DO 'l'ERRENO Cü.l::to 1 CIENTE DA PEUOLOG.LA 

Alagado 0,60 

inundável 0 , 70 

rochoso 0 , 80 

normal 1, 0 0 

arenoso 0,80 

combinação dos demals 0,80 

S 60- coeficiente corret~v de to~ra fia , reter1do 

~la lu~ra "T", consiste em um gra u, dtribuido ao ~vel confor­
~ as características do relevo do solo . 

I - O coeficiente ele t opogr.a f ia s erá obtido 
1 s egui nte tabela: 

TOPOGRA.f 111 00 T ERRI:::.NO 

Pl ano 

aclive 

dec live 

topogr at1d i rn:wulat. 

1,00 

() ,'.l O 

o,r,rJ 

0,70 

a tr.avé!.ô 
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Art. 12 - O valor da "'di t ~cação (VE), st!rã ubLJ tlc.> apli 

cando-se a seguinte fórmula : 

VE = AE X VM2E, onde: 

VE = Valor da edificação 

AE = Are a da edificação 

VM2E = Valor do metro quJctrado dJ ~dificação 

S lO - O valor do meteo quudrado da edificação 

cada um dos seguintes tipos: 

pura 

casa, apartamento , t e llwiro , galpio , indfistria, loja 

ou especial( entende - se por especial os prédios destinados às a 

tividades , cinemas, igrejas , tealros, hospitais e supermercados ) 

serão obtidos através de órgãos técni~os ligados à constru~ão ci 

vil, tomando-se o valor ~ximo do metro quadrado de cada t~po de 

edi:icação em vigor para o mu:n1.cipio ou para a reg~ão. 

S 20 - O valor máximo referido no parágrafo anter~or, 

será corr1gido de acordo com as car~cterísticas de cada edifica 

ção, levando- se em conta a categoria, o estado de conserv ç~o e 

o subtipo . 

§ 30 - O valor do met10 qu.:~clrad<J dl..! udificaçã<> r•·ferj 

do nos purágrafos lO e 2o deste intiqo seril ubtido aplictJII<lc>- sE 

a fórmula: 

.ao 

VM2E = VM2'l' . E l! CAT x C x ST, onde: 
Iõõ 

VM2E =Valor do metro qua!~ado r ~ditica~ão 

V'rl2T . E ,. Valor do metro quad.I:adn do tipo rle e di 11 a<; á o 

CAT = coeficiente corretivo de ~ t~goria 
100 

c = coeficiente corretivo de cou~ervdr;ào 

ST = coeficiente corretivu de sul>tipo de e dif i " JO 

s 40 o valor do u•e ~to 

IW121 . El ser a obLido atravi!t c J ;J 

TIPO DE EDIFlCAÇÃO 

Casa/sobr<.ldo 

apartamento 

telheiro 

galpão 

qu •drad,, 

~~ouiu t 

I l1 I I J f.>< j,-. (,11 t ' 
,_ 

La!,.• In: 

VI\ l.t•lt f.l ' 1 :u u h , ''· ii.o 
o;. '8 

3.~! 
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indústria 

loja 

especial 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

2 . 54 

2 .85 

6.34 

S 50 - A categor ia da edit:~:cação sera detennlnada pe­
la soma de pontos das informações de edificação e equivale a um 

?ercentual de valor máximo de metro quildtado de edificação . 

I - A obtenção de p011 tos d<ls in fol, JnaçÕes da edifh:a­

;ão é expr essa no anexo I , deste CÓdjgo. 

§ 6 9 - Coeficiente corre·t.i v o de çuuservaçao, r l-!feJ: ido 

?ela sigla "C" , consi ste em um grau a ·tribuido ao imóvel construí 

jo , conforme seu estado de conservação . 

1 I - O coe ficiente de conservação s era obtido através 

~a seguinte tabela : 

CONSERVAÇÂO DA EDll?ICAÇTIO COJ!:E' !(: LEN'l'J;; DE CONSBnVAÇl\0 

nova/ótimo 1.00 

bom 0 . 90 

regular 0.70 

mau O. 50 

§ 70 - Coeflcian t e COLrBt iuo de s ttbtipo de ediflcaçiq 

refer ido pel a sigla "ST" , consiste em um grou atribuído ao imó 
vel de acordo com a caract erização , posição, situação de cons tru 

cão e fachada . 
I 

I I - O coefici ente corre·ti·.-o de subtipo sera obtido 
a t ravés do a nexo I I , deste Código. 

Art . 13 - Para o cálculo da fraçãu ideal . de terreno 

sera osada a segui nte fórmula: 

~'ração Ideal = Âr:ea do terre no x a rea da ~niJ~c! 

Areu total da edificaç5o 

Art . 14 - Para o cálculo d<~ testada ideal , será u;; aua 

a seguinte fórmula: 

'restada ldeal = llFea dd Ur!_l dCJ.de x Testada 
Arca total (li'l <'tlificaç.'io 
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Art. 15 - As tabela s anex ts a esro~ LtLL p ;1ra r ;h:•tlo 

do lP'l'U poderão ser alteradas a uiveis r e.:Jjur;Lávcjs por l.ler-rc t o 

com especificação de seus i tens , e pulllicadil a nu., l tw• nte "Lé 15 

(quinze ) de janeiro. 

Art. 16 Para o lanç<.~mcnt'> de LUliS t ru<,;oes novas ou 

reformas desde que tenha sido expedido o llabi te-se ou cerlifH;a ­

do de aceitação de obras , os dados necessários serão f ornecidos 

pela Secretaria Municipal de Obras , wedian LQ pr eenchimento d o Bo 

letim de Cadastro Imobiliário (OCI ). 

Art. 17 -As alterações de l ançant;;,n t o SC;! .t:ão efetuada s , 

para efeito de cobrança do impos l o , a partir do exercício segui~ 

te àquele em que ocorrer o fato que motivar a mudança . 

Art. 18 - Quando a cons tLuções e m á r eas loteadas ati,U 
gir dois ou mais lotes , estes se r ão i ncorpo1:ados, passando a 

cons t ruir uma única unidade a ut õnoma . 

Art. 19 - são consideradas autoridades tis cais , pa ra 

efeitos do CÓdigo tributário, t odos os serv idores públicos muni­

cipais que disponham de poderes ou atribuições para a prática de 

quaisquer atos que se refiram ao l ançamento, à fis calização, à a_r 
recadação, ao recolhimento e controle dos tributos muni cipais , 

bem como aqueles qué tenham instruçõe s espc"iais do respons ável 
pelo órgão fazendári o . 

Art . 20 - Quanto a a utoriddde administrativa , a seu 
c ritério, julgar insuficientes ou i mprecisas as declara ções pr es 

tadas, poder á convocar o contribuinte para completá- l as ou e sc la 
recê - las . 

S lO - A convocação do cont r ibuinte se r á feita [>O r 
quai squer dos moi os previstos no <.:Õrl l qo •r.ril•ll l !irin llun i c i l'"l. 

§ 2 0 - Feita a convocnçá•. l do co1:l1 ihujnl•, Lor.l ,,t._ .. o 

prazo de lO ( vint e l dias para prestar escJ ar ·~cin.en t o, sol ici l ,_ 

dos, pessoalmente ou por v1a por, tal, sob pcu.1 de 'I"'' se '" •1t."' l" 

o lançame nto de of i c i o . 
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SEÇJIU lV 

DA lNSCRiçAO NO CAt.IASlRO 

Art. 21 - São de ÍllSCJ ição Obrl.Q3t--;,ria 110 tro 

Ficotl [n.obiliâr1o, os imóveis existenc~s con10 unidil cJ ... s :.tut >IIOII!as 

no município e os que 

bramentos dos atuais, 

ou imunidades . 

venham surgir 1 ~ r desn~r.-:nbramcuto 

ainda que sejam benef J c Lados p(.r 

o u ~ m-

3. " ' cão 

Parágrafo único - Unidildc dutônomc< é aquela quê! t'<'Lffi..:!:; 

te urua ocupação ou utilizar;.ão privatJva e que seu acesso s• fuça 

independentemente das demais ou igualmente co1n as demais , por 

meio de áreas de acesso ou circulação comum a todas, mas nunca 

através de outra. 

Art. 22- A 1nscrição no Cadastro Fiscal Lmob1J1~ rio, 

sera pcomovida: 

I - pelo p.toprietário ou scou r eprc!illntautê legal ou 

pelo respectivo possuídos a qualque1 Litulo; 

II - por qualquer dos conuõnimos ; 

III- de oficio : 

a) - em se tratando d b próprio , r"'deraL est:adu,1l , wu 

n1cipal ou entidade autárquica; 

b) - através de auto d~ infração, :~pós o prazo cs t:abe 

lecido para a inscrição ou comL~icação de alteração de qualouer 

natureza que resulte em modificação de base ~e cálculo do impos­
to . 

Art . 23 - O con tribuinte doverá d"c!arar à Prer.-itura 
den tro de 30 (trinta) dias, contados da respactiva ocorrincio: 

I a ayu J si cão de j m6vl! i s e di f 1 • ' i ttlos nu nêie>; 
II modificações de uso ; 

III mud<tn<;11 

cães 0:.1 suL.stit:ulções de 

de Clldt.: ! !'! <;() f<i.Ld clll I "'.Jil dt 

responsáveis ou pu ·u r o1dorc .. ; 

110 l I f 

rv -outro s atos o u ci 1 cunst.ân~i". q ue pos~ ·m • lJr 

d i m:i o.l;!uc la do imposto . 
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Art . 24 - As con trucões teitas s l!! ln Lice n-.;a o u e u• desa 

cor do com as normas muni cipais 1 serão .insct: l ta s e l a nçadas, ape-

nas para efeitos fisca is . 

S 10 - A inscrição e os efe i t os flsc~is no caso deste 

artigo , não criam direi to ao pr opr iet ári o , ti tular do domí nio 

útil ou possuidor a qualquer ti t u l o, e não excluem à Prefeitura 

o direito de exigir a adaptação da edifi cação às nor mas e pres­

crições legai s ou a sua demolição independetemente das sançoes 

cabíveis . 

§ 20 - A inscrição no Cadastro lmo bilJ.ár:io será a t ua ­

lizada se mpre que se ver ificar qua l quer alteração que motU. f ique 

a situação anterior do imóvel. 

S 30 - A alteração poderá ser comunicada por qualyue r 

)interessado,desde que apresente o documento hábil ex i gi do pe l a 

·repartição competente. 

SEÇAO V 

DO LANÇAMENTO E DO PJIG.I\l-lEN'l'Q 

Art . 25- O lançame nto do lmf.)os t o >;Ol>re f:ll.Op.l j.e rlc~tle 

Predial e Territorial Urbana é anual e será Fe i t o t:Om base nos 
·elementos constantes do Cadastro lmo biliád.o , sendo o seu Véllor 

estabelec ido em UR (unidade referência do Município de Narechal 

Floriano) . 

§ lO - O lançamento sera t eito no no me sob o qual as­

i nscrito o imóvel no Cadastro Imobiliário . 

S 20 - Os contribuintes do imposto t erão c iênc i a do 

:Lan?amento 20(vi nte) dias ante s do veucilne nto , I?Or q ua isque r dos 

ne i os de comuni cação . 

Art . 26 - !1. arreoadu.; ã o du J.tHpos t o é: a n ud 1. , po d• nd·.i o 

E:xecut~vo Nunicipal fracioná-lo em pa r celas , como dh<tJuser o r e­

~ularnento . 

Pará grafo único - O •.;uHtrlllulnte qUI.! e f .., tu<~ J o ;•a•,Ja­

nento relativo a todo exercício no prazo esta be lecido em r •?gulu­

ne nto, gozar á da r edução de 20% (vinte por cento) do l.!Tlposto . 
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Act . 27- O .uuposto sobre" l'roptíeddde [t"'dtal Toct. 
itorl.al Urbana ser á recolhido por meiu de cru La em cota ÚnJ.,"<:t o•J 

racionado em 3 (três)cotas iguais. 

S 1 0 - A cota úruca corresponclerá "' todo o exercicJo , 

)m redução de 20% (vinte por cauto), no imp<nl o . 

S 20 - Os prazos para pagan~, to d< • tpostl tiObre d 

·opriedade Predial e Territorial Urbana serão fixadlls anua hnen-

Art . 28 - O cunposto sobr~ a "roprt-clade Pteulal '" "ler 

torial Urbana poderá ser pago na Prefej Lura )ti em qualquer "sta 
leciment:o bancário dentro do Hunicipl o . 

CAPÍTULO .rr 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER ~u\'i'ORBZA 

SEÇAo I 

DO FATO GERADOR E DA .lNCIDENC.IA 

AJ:t . 29 - O imposto sobre serviço oe yualquer nature­

teJII como fato gerador a prestação de serviços, constantes na 
t a de serviços, conforme anexo 1X deste Código . 

17 i dade; 

Art . 30 - A i ncidência do lnr!JOSto independe : 

a) - da existência do estabelecÍh.ento f ixo ; 

b) do resultado financetro do efetivo exercic10 ãa 

c) - do CUJI\primento de qua.isqucr exigências legais, r e 

1mentares ou adJIIinistrativas, relativas à ati\'idade , sempre­
;o das penalidade s cabiveis; 

d) - da destinação do <>en•1ço; 

llrL . 31 - ScrÊi d~vido o lmposto J,L 

,inLes .:asos : 

lUJIJ .• Í j1 I 0, 11 -

1 ~uando o Sê!"\' i ;u tor pr<' t.Jdo t .r:és íl et-t t 

:nt!nto r.iluildO no seu t.ca·itório , ~eji.l o;edo;:, t jl.Lt'l , ••<Jé11r"Íd, 

rsal, escritório de representação ou c·ontilto, ou v•lis l''' r 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

I 
1 outras denominações que venham a se;r; uti l.l zc~• l ...ts ; 

II - q uando na falta de cstabc.l. e:..: .imento , houv e"l. donu. 

cílio do Qrestador no seu território ; 

III - quando a execuçao de obras rle const r ução civi l 

se localizar no seu terri tório; 

IV - quando o prestador do set·v J ço , ainda que nele 

não domiciliado, venha exercer atividade no seu território, em 

caráter habitual ou permanente . 

§ lO - Considera-se estaheleciment:o pre s tador o local 

onde a empresa desenvolva, em carater permanente o u temporário , 
I 

:a exploração aconômic·a de atividades de prestação de serviços . 
I 

§ 20 - A circunstância de o serviço , por sua natureza , 

ser executado habitual ou eventualmente, fora do estabelecimento , 
não o descaracteri za como estabe lecimento pre s ·tador, par a os 
I 

j feitos deste artigo . 

§ 3!2 - São também considerados est:abelecimentos pres­

tadores, os locais onde forem realizados espetáculos de diver­

soes públicos de natureza itinerante. 

SEÇ1\0 11 

DA NAO-INCIDENC1A 

Art. 32 - O imposto não inc ide su.U.ce os serviços: 

I - prestados em relação de emprego ; 

II - prestados por diretores, administradores, 

~erentes e membros de conselhos consultivos e fiscais de 

pade, em razão de suas atribuições . 

SEÇ.Il.O !LL 

DA BASE DE CÁ.LCULO 

sócios 

soci e -

Art. 33 - A base de cálcul o do 11111 •v:.. Lo e o tn·L·Ç• • • lo 

;eLv i~;u , salvo quando (_:>restado sob a fonw clP. tcal>alllü P' '· .n 11 
lo próprio contribuinte ou por intermédio de soci<"dJclr. ~mJ.rrc:d'i.§. 

;ionais . 
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r -
' Art. 34 - Constitui pu!çu cJe !;erviço <L r«cé it<L i:nuta 

a ele correspondente, sem quaisquer deduçõe s , ainda que a ti t\Jlo 

de subempreitada, materiais ou mercaclorias aplicadas , fret.c•s ou 

quaisque r outras despesas, ressalvadas as exce ções do pariig-cwfo 
único deste artigo . 

, Pa.rágrafo único - será permitido deduzir do preço dos 

serviços os valoxes correspondentes : 

I -no caso dos nQs 31 e 33 da lista de servj çu~ : 

a ) aos materiais adquiridos 

fora do 

de terceiros ou p1:oduzi 

loc •t.l da prestação , uma dos pelo prestador dos serviços, 

vez comprovadamente aplicados na obra e a ela i ncorporados; 

b) - as subempreitadas , qua ndo estas já estivexe m s i 

[do tributadas pelo imposto neste município. 

t il - nos demais casos, ao fornecimen t o de mercado rias; 

onstantes das ressalvadas ou exce ções contidos na própria lista 

de serviços . 

Art. 35 

r
uer natureza será 

o, s . 

- A alíquota do Imposto sobre serviço de q ual, 

quando calculado com base no preço dos servi-

§ 10 - Tratando-se de prestação de servicos sob a for 

ma de trabalho pessoal do próprio contribuinte , o imposto será 

r
t alculado com base em aliquota fixa sob a forma de múltiplos da 

R, de acordo com a tabela abaixo: 

~TIVIDADE IMPOSTO ANUAL ALÍQUOTA UR 

fl - Advogados, provisionados, economista B UH 

1
oz - Agente de propriedades industria is 6 UR 

03 - Alfaiates e barbeiros 4 UR 
04 ~ Auditores e contadores 8 UR 

05 - Argui tetos uJ:banistas e c nge nl1e J. r o s 

06 - Desenhista, técnicos e topó9raF.os 

07 - Dentist a 

08 - Enfermeiros 

O 9 - Guarda-livros e téc nicos em con t:a l:d . .L là<td <:· 

10 - Leiloeiros 

11 - Midicos e obs l etras 

8 OR 

6 UH 

'l UR 

I) UR 

G UH 
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f 

12 11uuistas , costw.eiros , cabe.Lereiros, m.,uü;u.ce::; , 

pedi cur es , tratamento de pele e outro~ serviços 

de s a lão de beleza 

, 13 - Modelos e manequins 
I 

4 UR 

114 - Protéticos 

15 - Técnico em administração , técnico em r e lação pú 

blica e representantes a u tônomos 

16 - Veterinários e psicó l ogos 

17 - Out r a s ati vidades e xercidas em carater pessoal: 

a ) com base na especi alização superior 

b) com espec i ali zação de nivel médio 

c ) sem especial ização 

§ 20 - Quando os serviços a que Be r., ferem os 

4' 7 ' 24, 51, 8 7 , 88 , 89 , 90 e 91 da l ist a de serviços , 
' 

pr e s tctdos por soci edades uniprofissionais , o impos to ser a 

lado na forma disposto no § lO deste artigo, em relação a 

b UR 

G UR 

8 UR 

8 UR 

6 UR 

4 UR 

nos 1 ' 
forem 

cal c u 

cada 

pro f issi onal habili tado , sóci o , empregado ou não , que preste 

.serviços em nome da sociedade , embora assumido responsabilidade ,., 
~essoal nos termos da lei aplicável . 

§ 30 - O imposto calculado na forma do d.isposto no 
§ 20 deste a rtigo , será acr escido d e 20% !vint e por cento) por 

empregado em relaçã o a cada profissional habilitado . 

§ 40 - O disposto no § 2Q des t e Artigo nao se aplica 

as socieuades em que exista : 

I s6cio pessoa juridics ; 

Il sócio não h,ll.J.i.litado l'•<t d '·-' '" ··.<=.cc:L .: l u .Jc~ ,, i ': i­

ddde l "OL cespondente aos serviços presta.dos I".: li:~ ~oc Ít«'i<Jcle ; 
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III - mais de 5 (<..:inco) "'H•JJr."'yddu .. uào habJ.litz,dos p~ 

ra o exeLcicio de atividade correspondente aos servi~os pres ta 

dos pela sociedade; 

Art . 36- são consideradas socied<tdes uniprofissJ.onais 

aquel as constituídas por sócios , pessoas físicas , que desempe­

r hern idêntica atividade dentre as abaixo relacionadas: 

r 
'I 

I 

II 

advogados ou provisonados; 

agentes de propriedade industrial; 

III - contadore s, auditores,guarda-livros e técnicos 

em contabilidade ; 

IV - economist as ; 
V - enfermeiros , 

ortopédicos , fonoaudiólogos e 

VI - engenheir os , 
VII - l aboratór ios 

protéticos , d<:!ntistas , obstétras , 

psicólogos ; 
arquitetos e urbanistas; 

de análises clínicas e eletricida-

de médica ; 

VIII- médicos . 

Art. 37- .. 0 imposto devido pela sociedade unipr ofissio-

nal corresponderá a soma das alíquotas aplicadas a cad<1 

s ional habi l i t ado , pertencen te à sociedade , na qua l idade 

cio , empregado ou não. 

pro fi~ 

de so 

t igo 

§ l O - O imposto calculado na Íorma do caput d!:!ste ar 

será acrescido de 20~(vi nte por cento), por empregado ou ta 

refeiro não habil i t ado, vi nculado à sociedade . 
. l• ... 

S 20 - O tratamento previsto neste artigo só será 

apli cado quando se t r atar de sociedade regula~~ente constituída. 

§ 30 - O cálculo do imposto devido do mis; será efetu 

adó levando-se em consideração qualquer fração ele mes que o em 

pregado trabalhe ou sócio permaneça m1 soci.r•<l.:•de . 

1\.rt . 38 

drados em mais de urna atividade const:.;rnt.;, cJ.t l.i<õl:n, " im1·<· :Ln o-e 

rá calculado de acord<"J com as divcrs<ts alíq11vt.as pJ:cvist<H: P' ' rn 
cada caso . 
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SECAO lV 

DA lti::TENÇl\.0 tiA 1- OfiTE 

Art . 39 - Estão sujeitos ao deseoJ,to do l.mJ?osto :;oure 

se.t.vico de qualquer natureza , na fonte, os !l.:-t:viç-~'s 

da l isla de serviços do anexo IX desL~ Lei , ~uando : 

COlHi L.Hltes 

I - contratados por pessoa jurídica , ind.,J.Jenucute de 

sua condição de imunidades ou isenção : 
a) - o prestador de serviço ~or pessoa juridJ.ca e não 

emitir nota fiscal ou outro documento perm1tido , que contenha no 
mínimo , nome ou razão social, endereço ou numero de inscrição no 

padas tro Mobiliário de Contribuinte; 

I bl - o serviço for prestado em ca rater pessoal 
r r estddOr, profissional autônomo, nd,o apresentar COmprovante 

~nscrição, no Cadastro Hobiliário do Con tribuinte ; 

e o 
de 

c ) - se tratar de serviços de const rução 

prestador não estabelecido neste Município . 

civil, de 

Art. 4l -A retenção do J.mposto é obrigatÕl. íd: 

[ I - no ato do pagamento de quaisquer serviços de que 
trata o Art . 39 desta Lei , caso não lenha sülo comprovadanteJtte , 
r ecolhido aos cofres do município. 

Art.4 2 - As fontes pagadoLd~ deverão fornecer aos con 
tribuirces , documento comprobatório , da rete cão do imposto , em 

9uas vias com indicação da natureza " montante dos servJ.ços con 
tratados , o nome do prestador, sua i nscrição , 
r eferência , endereço e atividade do prestador 

!refere . 

se houver,o mês de 
a que o mesmo se 

Art.4 3- o não recol 11imen t:o da impor tância ret.l.dn, no 
prazo regulamentar s.:di considerado ap roprio~-;'in inrl'i!.H-,1, H un­

do o .1nfrator sujeito a pcnalidados pr .. vist• em lei. 

51:.'\'AO V 

DO J\RBI'J'RANEtn I ) 

Art . 4tl - u Vd.l.Or do imposto UL L<Í · 1 111p 1 ·~ l :.:n,il l1 •l 
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tir de Wlli! base de cálculo arbitl~da, scmpze que se 
qualquer das seguintes hipÓteses: 

veri~J.car 

I não possuir o sujeitu passJvo , ou deixar d~ exi 
bir os elementos necessários à fiscal1zação das operações ~~ili­
zadas, inclusive nos casos de pe1da, vtrav o ou inutill~a;ão de 
livros ou documentos fiscais; 

j. I I - serem omissos ou, pelo.~ inuhservãncia de [oJ.Uhll_! 

~ades legais, não mereçam fé os llvros ou do·umentos exib1dos p~ 
lo sujeito passivo; 

I I I - não prestar o sujeito pass1vo, após r egul.:uanen 

!
Jte intimado , os esclarecimentos, exi gidos pela fiscali:tac iio ,pres 
tar esclarecimentos insuficientes ou que não ruoreçom fé, por ln­

veridicos ou falsos; 

I V - exercício de qualquer ati\iiuade s que com ti tua 

/tato gerador do imposto , sem se e ncontJ.ar o <W jeito passiv0 llcv_! 
jdamente inscrito no órgão competente; 

V - prática de subfaturan><!nto c. • contratação .!e ,;er 

viços por valores abaixo do preço de mercado; 

Ido volume 
VI - flagrante insufir.iência do i.lllposto pago ""' t<~<.:e 

dos servi ços preslados; 

S l O - o arbitramento rt:ferl.r-se d,exclusivamente aos 
fatos ocorridos no periodo em que se vcrif"ic., r os pressupostos 

rencionados nos inci sos deste artlgo. 

S 20 - nas ILipÕteses previl:õtas neste artigo, o arbi­

tramento será fixado por despacho da autoridade ~iscal competen­
t e que considerar, con forme o caso : 

a) - os pagamentos de lmpostos ef0tuados pelo mesmo 

ou por outros contribuintes de mesma at:ividadP , em condições ~e­

me_bantes; 

bl - o artn trarnento nao i ru .. luL a llh:idânc-J.a •. ·o r rc­

çao ntortetár i. a, dCréscimos morntÓl'.a.os c multa sobrt'l o tlébi Lo ele 

lmpos to que venha a ser apurado, nem d•l peu~ lldade f.·o~· dcs<.:umpr ::!:_ 

mento .:la obrigação a.-essór ia q~ lhe sI r\·a ore.;. Llposto . 
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SEÇÃO Vi 

Art . 45- 'fodas as pessc)<.~s iisicas " " JU.I. i.ui<..:ds, ·vm ou 
sem estabelecimento fLxo, que exerçam, habitual ou temporariamen 
te, quaisquer das atividades constant~s da lijta de servic s ti 

cam obrigadas à insc r ição no Cadastro r~biliário de Contr ibuinte 
do Imposto sobre serviços de qualquer natureza . 

Parágrafo único - A :Lnscric;ão no o.::adastro a que se r~ 

fere este artigo, será promovida pelo contribuint e ou respansá­
vel ou de "of icio• pelo órgão competente . 
' 
: Art.46- - /ls declarações prestadas pelo contribu~ute ou 

~esponsável, no ato da inscrição ou da atual~zação dos dados c~ 
rastrais, não implicam na sua aceitação pelo fi sco, que poderá 
revã-las a qualquer época, independent e de prévia ressalva ou c~ 
municação. 

I Art.47- A obrigacoriedade 
ressoas físicas e juridicas, isentas 

~imposto . 

d~ inscrição estendem- se às 
ou imunes do pagamento do 

Art. 48 - A inscr1;,-ão devetã ser efec.uada an 
tes ào ~nicio àas ativLdades de prestador de serviços . 

I Art. 49- O contribuinte é obrigado a comunicar a <.:essa 

ção, paralização ou alteração de suas atividades no prazo de até 
IJO(trinta) dias contados na data de sua ocorrência . 

Parágrafo único - A cessação ou p~ralização da a c~vL-

dade não extingue débitos existentes o u que venham a ser 

dos poster i ormente . 

SE.;J\0 V I L 

DO LAN(,:ANI::N'I'O E UO 1'1\Glllollm'l O 

apur!_ 

Art. 50- o lançarue uto d•:> l tupu.•to -· btl.:! ::; r, 1 :.-u 1 ht l 
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1quer nutureza seró teito com base nos dados <.:C.llls tantéH do Caucls­

t ro Mobiliário e da declarações e guias recolhill'.ento . 

,não 

I 

Parágraf o único - O lançamento S(!rá feito: 

I de oficio: 

a) - através de auto de ~nfração; 

bl - na hipótese de aUvidade sujeitas a taxação .hxa. 

LI - por homologação, para os d~~~is contr ibuintes 

in~lusos no inciso I . 

Art. Sl - O imposto sobre os s~rv~ços de qualquer natu­

IISS ON) será recolhido : 

I 

buinte, até o 
- por mei o de g uia 

100 (décimo) à1a do 

pre.,nchida pelo 

mês seguint:e ao 

própri o contri 

de referencia 

imposto , q uando calculado com base no preço dos serviços . 

II - por meio de carna emitido pelo órgão 

t e em parcelas ou em 

ro imposto f ixado em 

cota únic a, para 

número de tJ IL 

os contribuintes 

competen­

sujeitos 

I I I - quando se tratar ãe lmposto retido n<'l fonteliSS 

r e tido na fonte) , até o 100 !décimo) di~ útil subsequen te à data 

pa retenção pela fonte pagadora . 

Art. 53- Os prestadores de s e .rviçn. J.senlos ou n ol O tri 

botados, são obrigados a manter em uso, docur .;ntár in fJSC<' I prÓ­

prio . 

§ lO - O doo.: umlo!nto I is•:ul o.·omp~ t,.,ndu u~. J '"•li'tJ~; r"''" r 

cais e 11»Cais, notas fiscais e dcma1s docui!Kntos <JU sP r 1 ·.to 

narem com oper açoes trJ.butáveJ.s . 

§ 20 - o regulamento estabel~~.;cr.:i rnvdt!lo !]_, l iu o -:: 
nota- fis~ais, a f<rna de sua escJitutaçõo, Ür>nd , • inJa -r r 

sobre a dispensa u obrigatorieddde do RCU n1o, Lo.Jltl cl em viqtM d 
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natureza dos serviços ou r amo de .. t.~·.J.ddde ··xeu.:ida no e::.. · JtJele­

cimento . 

Art. 54- Os U vros só p""ldt! riio sei usados depoi au 

tcnticados pela r epart1.ção comp·.!tto>nt . 

Art . 55- A autenticação dos livr v .. será feita !Ih ilante 

sua apresentação à repartição fiscal compet ·nt e. 

S 19- a autenticação fcitu em p-~ina ~m 4Ue o ~rmo 

d .. abertura foi lavrado e a ssinado pelo contribuinte ou ·· , res­

pOlJ!lável legal. 

S 20- salvo a h1.pó~ese de 1.nic1.~ de at1.v1.dad~, JS li 

"'ro" novos só serão autenticados mediante a presenta.;ão ' livro 

anLeri or a ser encerr ado . 

Art.56- O d >cumentârio t.!.scal é oe e>:ib.!.-;ão ob.tlatÓ-

r1~ ao agente do fisco, devendo ser conserv do pelo prazo àe 5 

!cinco) anos , por quem del e tiver feito uso, contados do ··•cerra 

mento da a tividade . 

Art.57- Os livros não poderão se• retirados de ·s~abc 

lc 1mento , salvo co:no previsto er.: ato admintstrativo, pre unindo 

-se retirados q ua ndo não exigidoG ao 1epresotante do fisco . 

Art.58- ~ica a microempresa disp~nsada da es~.itura 

;ao de livros fiscais, sendo mantida <~. obri ~r.-ão de emitii ~tas 

fiscais em modelos simp ificados que assegur~m a aferição •• río­

:ii c a de s ua receita , bem como guardii- l cJ pelo pr azo do 1\rt. 56 des 

t a t,ei . 

SEÇJ\0 IX 

DAS f'CJHMJ\S DE P RJ;S'l'i'\CJ'IO UI•: SERV! ÇOS 

S!.IBSF.çAO 1 

lJAS üüRA~ H10HÁUL 1(;1\S ~ UI\ CONS'l'HUCJ\0 '- l 'I! H. 

Art.59- Cons1derrun-se ubr.:s hidrilulicas o2 ccl'. u . .a 

' ' 
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I construção, d~nool1<;ào, rel ~ma oc repara~,, r.l~ 

prédios ~ outras edificações ; 

II r etificação ou t egn la c iza•; 'i r .o de h: i tos ou l'~r­

fis de r ios , canais de drenaqem ou de .rr1o ;ão; 

1II - con,.trução de barrayr-ns , d1-:~ues, ref:lna~.i,..;,si~ 

tema de pr odução de energia , de telcc.omuni·o.~r;ão , de abasteciMen­

to d'água e saneamen to e outros s i s t e mas d e distribuição de l í 

quidos e gazes; 

IV t err aplanagem e dr enagem . 

Art . 60- são conside rados se1viço dUXil1a r es ou eom 

l? l e ment a .res de obras hidráulic as e de cons t 1ução c ivil : 

I - e stanqueame nto, func~~ões, ·sc avações , át~tros , 

perfuraçõe s, desmontes, rebaixa~~nto de len·ois d ' água e escor a ­

!llentos ; 

I 
:;Les; 

II - pin t uras c reves timuuLos dê pi sos , tetos e par~ 

Ill - carpintaric.~, serralh..,ria e ,idra çaria; 

I V impermealização e isolamentos t é r micos e acúsci 

-ros; 

I v - i nst•LaçSes e 1 igeç6as de ~y ua de e ne rgia e li-

~ica, d~ comun1cações , de elevadores, de condi cionador es d~ ar , 

~e vapor, de a~ comprimido , de sistema de cotdnção de exaustão 

ie gases de combust ão , incl usi ve dos equipai •ent os 

fOm esses se r viços ; 

relacionados 

VI 

\1II 

l evantamen tos topogt.lficos c- batimét ricos; 
- fornec imento d~ 

VIII- ou~os serviços 

concreto p.:.-; 

correlatos. 

f abricado ; 

Art. 61 - sorá permitido de duzir rl,t base de 
•s ' ~egu1ntes valor es : 

L'<Í lt'ulos 

1 

lÇOS; 

1•11111 IJ l (l . 

Ar t . b2 - i\s deduções admitlolu:.; n pre.;t;, ·~o t1 • •-

os rete.t.Ldos no art.1go anterior, e~:cluí'm: 
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I - quanto ao:; watella.i.:;, c~yuc.l•"' <.JU\oo uo~o :ou J.li c.r:po 

rem a:; obras executadas, tais como: 

a) madeira e ferraqcns para escoras ~;< •JIIU<llluu-;; 

b) ferramentas, máquina,;:, peças de reposição, C<>lnbu~ 

tívets e lubrificantes ; 

c) - os adquiridos para formação de estoqUE! ou ~rmaze-
namento fora do canteiro de obra , antes de sua efetiva 

cão ; 
ntiliza 

d) aqueles recebidos na obr a apos a sua conclusão . 

II quanto às subempreitadas : 

a) as realizadas por profiss i onais c1u t:.Õc•omo:; ou :;o­

ciedadc:; uni profi ssionais ; 

b) - as não e xecutadas depois da conclusão da obra . l Parágrafo úui co - Não serão dedutíveis os valores de 

Fatcrtats ou subempreitadas cujos documentos não estejam revesti 

l:las das formal i dades legais ou que, não s eja identificado o emi-

ente ou des t inat ário , bem cotno as mercador ias e seu respectivo 

alor . 

SUUSEÇÂO II 

DOS l::S'rADELEC.tMEN'rüS DE ENSINO 

Art . 63 - A b;.se de cálculo do imposto yuE! r~;<cai sobre 

's estabelecimentos de ensino de qualquer grau ou natureza, com­
' roem-se : 

I I - da s rnensalidad~s ou anuidades pagas pelo aluno r 

lnclusive as taxas de inscrição ou matrí culas e acréscimos mor tó 
; 

fi?s ; 
Il - das receito~;, <.JUdJluO iuclniol ... ~; 11..1 11" ns11J I ! • 1. ou 

1nui<.lo~Llo r oriundos d0: 

a ) - fortH.,!(;[t!ICOLU df\ fll;\h .. "'( id l f_!; \ll_o.1/ r t I lu 1 j j i 

fiOS ; 

b) - form.!c:Üncnto de Jlim·-·ut.ao;iiu. 

111- de ou tas rcc;citils olJtidas, ; n.:lu.l. .1 •• 

·~s u"' acréscimos moTatórios. 
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CAP!'l'UJ,O 111 

DO J:.MPOSTO SOBI<E A TRANSMISSI\0 UE BENS lliÚV&l S E J>US 

DIAAITOS 11 ELJ::S ltELJ\'i' I VOS 

SEÇ]i.O t 

A.rt: . 64 - o 1:nposto c de~L>O qua.IJ< • os bi:!ns U:u:.snutJ.­
dos, ou sobre os qudis versarem os direitos cedidos se situarctn 

no tP.rri t ório do Município, ainda que a muL<.~cão patrimoní.tl d~ 

corra de cont rato celebrado fora da circungcrição territorial do 
município . 

Parágrafo único - C<'lc!'l tr tmsmissiio imp1J.cará um rac:o 

gerador distinto . 

A.rt . 65- Considera-se bens imóveis, para e feito do im-

posto: 

1 - o solo, co~ sua superfície, ou seus ace~sórJ.os 

e adJacências naturais, compreendendo ás árvores e os frutos pe~ 
dentes , o espaço aéreo e o subsolo ; 

~:r - tudo quando o homem i111.:orput •• r P<: rmi11en temeu te 
ao solo, como a semente lançada d c:erra, os edifícios e as cons­
t.ruções, de modo que nào possa retira.c se:n <1~struic;iio , fratu ra 

:>u dano . 

A.rt . 66- u imposto previstú 110 a.ttlgo anteriorterncomo 

t-c:o qerador: 

I -a trd03missão onerosd, d qJa-quer titulo, da pro 

Jr~edade ou do dominio útil de bens imóveis I•Or natureza ;;u ace_2 

sno fisica, corno de f inidos na l.eJ. civll1 

li - a transmissão on ... ro!· Cltll! JU<.!! 'L'l!lO, li 

.;:.:;,,; rca1s sobre imõv~is e..':ccto os llC gat,tllt.ia c ..; $C s; 

III- a c.-s~ão dos •hr ito .• rt'l<tt <.l!· -.s 

furld~s nos incisos anteriores. 

Cdll 

A.rt . 67 - Estão compreendHlOb u;; 1 u.:ad~u <1 uo 

1 - a .:umpr<t c ven~la, pu • a ou 1 'i c te,. 1 • 
' 

' . 
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I~ - pe nnuta ; 

III - a doação em pc~yól•uentu; 

I V - a arremat ação, adjucilção t!lll Le iJão ; 

v - a cessão do direi to uo arrcwa·tante o u ao j utlic u.LÉ: 

1 Lu ; 

VI - a cessão dos d i reitos decor);entes de COillpromisso 

de t:ompra e venda; 

VII- a cessao onerosa de benfeitorias e construções 

em terreno compr omissado à venda ou ctlheio, e xceto .:1 indenização 

de benfeitorias pelo propr ietário do solo ; 

VIII - a cessão onerosa do direi to à suce ssão vb·:J rta; 

I X - a transmissão onerosa de domínio útil ; 

X - todos os demais atos cmerosos transl<l tivos de imé 

veis , por natureza ou acessão física, e constitutivos de 

tos reais sob re imóveis . 

seçM u 

DA NÃO INCIDC:N<.:.ll\ 

Art . 68 - o imposto não in<:: i. de !>QJ,.re : 

Llirei 

I - a transmissão dos bens e d i re itos re teridos nc 

a•t . 40 ao patrimônio : 

a) - da União, dos Estados e dos Municípios , inclusivE 

autarqu~as e fundações i nsti tuídas e mantidas pelo Poder PÚblic< 

quando destinadas aos seus serviços próprios e i nerentes aos seu~ 

objetivos ; 

b)- de t e mplos de qualquer culto; 

c ) - dos partidos polí·ticos, inclusive suas fundações ; 

d)- das entidades sindicais dos trabalhadores; 

e)- de instituiçÕes élc educaçãQ ou de a~'sistélnc i.:1 se 

c i<~ 1 s<!m fins lucra ti vos , obser-vatjo:; os req uisitos lega .i". 

11 - a Lncorpor.<Lção llos bens e dire itos tef.ed.llt.>s tlloo 

ta l e i ao patrimônio de pesso;;~ jurídic a, e m pagamento do c<1pitaJ 

s ubscrito ; 

.lll- él dCS~ncorpora o;ào UOS 081JS " Uit.eitvs l:J <lltt>!Ul ti 

dos na torma do it.:;m anterior , quando rovct:'\:.<1rem aos pt.·i mi I ivo~ 
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a licuc.~ntes; 

IV - a transwi~são rela.i d dO uens ~ êire1tos rcf~ 

ridos uesta Le i , quando decorr~nte da fusãc, incorporação, cisão 

ou extincio de peasoa jurídica ; 

V a extinção do usuf:n1to, qu~t~doopropriet:árlo for 
o Jnst1tuidor ; 

VI - a construção ou parl dela, ..ll!sdc que con•f ~ovad,é 
mente realizada pelo adquirente , incidindo •. )men Le sobre o v a lo r 

do que ti ver sido constr uido pelo tntnsmi t eu te ; 

VII - a pr omessa de trans1ul ssão dos bens e ui te i tos 
definidos nesta Lei . 

s~çAo I TJ 

DAS I SI::NÇ0BS 

Art-69 - São isentos do in{ sto: 

.r - a ex t inção de U~>ufruto , qu< 1 du v seu insl iluidot 

Lttnh.:~ continuado dono de sua p:ropriedoJue ; 

II - a transm:i.ssão dos bens de ._ ll1J uge, e:m v 11 tude da 

cornun1cação decorrente do regime de ~ns de ~asamento ; 

III- a transmissão em gue o ali· •1ante se>ja o poder 

[.>Üblico ; 

IV - a indenização de benE.o:itor ius pelo pr oprie t ário 

~o locatár1o, considerados aquelas de acordo com a lei civLl ; 

V - a transmissão decor rente da execução de planos 

ie habitação para população de baixa renda, patrocinada t~r ór -

3ãos públicos ou seus age ntes ; 
V! - as transferenCÍ'-IS de iiUÓVeÍ>< desapropriados p:1ra 

c!.ns de reforma agLÍria . 

SE~yfiO I V 

OU (;0NTRl0UlNTE 1:: DO Hk:SPUNS/\VF:L 

Are 70- o ~mpost.o c cl~vitl·~ pelo ,tdquí n ut. _ o~.: ~ -- lo 
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n~tiv uv bem imóvel ou do direita a ele reJ.at~vo . 

Art.71- nas transmissões que s e efetuarem sem o paga-

nento do imposto devido, ficam solidariamente responsáveis por 

esse pagamento , o transmitente e o cedente, conforme o caso . 

SEÇÂO V 

OA BASI!: DE CÁLCULO 

Art. 72 - A base de c5lculo do intlJOsto é o valoJ. pciCI:.!:! 

at.lo no negócio ou o valor venal atribuído ao imóvel ou ao di rei to 

transmitido , periodicamente atualizado pelo município se este for 

maior . 

S Hl- Na arrematação o u leilão e na adjucação •!c bens 

imõve.1.s, a base de cálc ulo será o valor estabelecido pela avali~ 

c-5o judicial ou administrativa , ou a preço pago se este for maior . 

§ 20- Nos tornos ou reposiçÕes, a base de cálculo se 

rá o valor de fração ideal . 

S 30- Na instituição elo fideicomLsso , a b~se d~ cilcu 

lu s<:rá o valor do negócio jurídico o u 70'1. lsetent.:~ por c••nto )do 

v.:~ lo r venal do bem imóvel ou do dire.Lt.o transmitido , se "'"i o r . 

S 40- Nas rendas e xpressamente constitui<Ja.; :;oi 1e imó 

•e.1.s, a base de cálculo será o valor do negócio ou 30% ( trinta 

por cento) do valor venal do imóvel, se maior . 

S so- Na concessão r eal de uso , a bctsé! Llu cál~ u l, • se­

tá o valor do negócio j urídico o u 70 ~ (seteuto por •:~nto) de> va 

lor venal do bem imóvel, se maior. 

§ 60- No caso de cessão d•? dire i l.os de u.;ufr.ut "• Cl b~!. 

,.., do Gálculo será o valor do nogócirJ Jm:idico uu ,'Ol. ( ·· !c.ttLa 

JO r· Ct~n to) do valor venal do lmnvc 1, .>e ma i •Jt . 

§ 1Q- No caso de cess:io fi sit.:d , • bu!.. . l l ·-
t .í o ve~lor da indenização ou o v.1101: venttl <.l.1 fra~<'io ou • .,;i 

.,..,. Lransmitido, se maior . 

§ 80- Qu.<tndo a 11xa•;i1J Llu \',tlOl. eu .. J dJ 1>-m iu,n•el 

1 c• u JJ.LtlJ. Lu t .cansmi t l du Llvur por b<.~:<~· o val 1r da tctT.J-1111 ' , :'til -
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o.::l<.oc~do pelo órgão ttêderal co•~jJ<.'tcnt~, poúcrá o !IIUII~çip~~ 3tU..I­

lizá-lo mone tariamente . 

S 90- A impugna cão do \•a lo r ii:r.a.lo como base d~ cálc_!! 

lo do impos to será endereçada à repart1ção municipal que etetuar 

o cálculo acompanhado do laudo técnico de ava l iação do imóvol , ou 

direito transmitido . 

SEÇJI.O Vl 

DA AL!QUO'fl\ 

Art . 73- As alí q uotas do imposto .:s..:rao : 

I l'i. (um po r 

qulrido acra vé s do sistema 

cento) , na tran::;missão de 1.mÓvel 

de cooperativa habitacional. 

ad 

II- 2% (dois por cento) , nas dema is transmissÕI.ls. 

Parágra-fo único- Nas transrn.issf>,s onerosas da nua 

propr4edade e na inst1tuição ou extinção on rosas do usufruto, o 

imposto será devido à r a zão de 50'& (cinqucut.il por cento) pelr1 nua 

propriedade, e 50\ (cinquenta por cento) pela instituição ;;. ou 

extinção do usufruto . 

SEÇ!IO V I I 

DO PAGPJ.lliNTO 

Art .74- O pagamento do imposto :; .. rã etelu<tdo: 

I - na cransmissão por escritura púbLica, n~ 

iu lei civil, antes de s ua lavratur~ ; 

II - nas transmissões por titnl< r-1rticulllr, 

'"" 1.11d~spensá"el apr~seJh.ação ~ repd.r:tJ çi<• 

JOttrintaJ dias de sua ocorrincia; 

iscal, uo a, 

'I nt 

Ill- nas tr.msmi.ssõcs oriuru.las d "l!lc.w; JU 11. 1 ! .. 

1.<><:0 de 30 (trinta! <lias contados dn dotd !o tdin!' J I' I lJ-

Io da decisão; 

I V 

I <.l.c~l.i em outras 

nas tt.tll:..Hnssõus (.'Ur t'!:..c:.:itucas p11l.J ILC.18 

unidauen fcdcratlv«s U\1 país, 110 p~n:z de 

I 1 t ?1 

'ttri~ 
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t,l) dL.ts contados da sua laVt:dtura . 

Art . 75 - O imposto , urna \•cl!: pago, não será t.:>.t~tuídu 

nos casos de: 

I - anulação de transm~ssão decretada pela auDDrÁda­

de judiciária, em decis ão defi niti va ; 

II - nulidade do ato jurídico; 

III- resc i s ão do contrato e destaziamenro da drremata 

cão com f undamen t o no Ar t . 1 . 1 36 do Código Civil. 

Art . 76- A guia para paga~ento do imposto será emit1da 

pelo órgão municipa l compe ten t e, conforme modelo \1H11 uso . 

SEÇ!O VIII 

DAS OBRIGAÇÕES AC~SS0RIAS 

A.rt. 77- O suj eito passi vo e obt:1<,~ado a dpresenLa~ na 

repartição compe tente da prefeitura, os documentos e infonmações 

necessárias ao lançamento do imposto, conforme estabelecido em 

r:egulamento . 

Art.78- Os escrivões e tdbeliÕe~ transcreverão a quia 

le recolhiment o do imposto nos instrtunento~. escrituras ou termos 

judiciais que lavrarem . 

A.rt.79- Todos aqueleti que adyuir 1r~m bens ou dire~~os 

:uJa trans mis são constitua ou possa consti luir fato ger ador do 

.mposto são o br i gados a apr esentar seu titulo à repartição f.sc~ 

.izadora do t ributo no prazo de noventa di.ss, a contar dd Jata 

•m q ue foi lavr a do o con t rato , car ta de adJucac;-ão ou de a:rn:!ma t a 

ão ou qualquer outro tipo de r pce . ~ at li 1. l " 1 

sgçl\o lX 

DA::> P&NALl l>ADCS 

Art . ao- A;; intrações às tlispOslo. • • • ; J• .,t d t 
u UII.!.U<tS COW multa, de: 
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~ - 5' (C1nCO Por ~urtlQJ SObl .)l.. 

d du .. i to transm.i tido, ou sobre a c.! i fe reu .1 de \'<llor p c:.. _ ~otura 

existente : 
a) - em qualquer .falta, to tal ou parcial, de 1 i J illnen­

~o do imposto devido; 
b) - quando ocultada a exislêuci..:t de frutos !Jl'lldun t e>J 

e out.cos bens tributários, t r ansmitidos juntamente com a t;roprie 
daüe, que sejam valorizáve1s economicamente. 

Art.81- A omissão o u i nexatidão frauduLenta de dccla­

raçao relativa a elementos que possa~ influir no cálculo, do ~ 

posto, sujei tará o contribuinte à multa de 200\ (duzent o11 por cen 

to) sobre o valor do imposto . 

Parágrafo único - Igual multd serã apl1cada a qualquer 
pessoa que i ntervenha no negócio juridico ou dec lar a ção c seja 

convicente ou auxiliar na inexatidão ou omissão praticada. 

T1'1'1JLO I H 

DAS TI\XJ\S 

CAPÍ TULO 1 

DO FATO CERAI>OR 

Art . 82- Taxa é o tributo que teu como tato gez. ador o 
~x!!rcic1o re gular do poder de polic1a, ou a util1zação efet1va 

ou potencial de serviços públi cos espeolficos e divisíveis, pres 

tados ao contribuinte ou postos à sua disposição . 

Art.83- As taxas classifi cam-se Pffi : 

I - decorrentes do exercício rc qular do poder .ie po-
li c1a; 

1:1.- pcl;; ucilb:.1dio tlc st·Lvir;m; (JtÍl.Jl1uns . 

Cl1P1'1'Ul.O 11 

!lAS 'l'l\Xl\S Uk:CORREN'l'I::S 110 I'ODEH Oi\ POLl C 1/\ 

sr.çl\tl 1 
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DA 'l'AXA DE LJ.CENÇA PARA LOCALJ .1\ÇÂO ANUAL PARA E''U~ l ':IN!! 
MENTO DB ESTABRLeCIMENTOS COMERCIAiS, UlDUSTR.IJUS 

E DE I'REST1\çAO or; SERVIÇOS 

Art .84 - o fato gerador dn taxa de licença ~ata loca 

lização e autorização anual para funcionamento de estabelec.unento 

é o exercicio regular do poder de policia do Munici~io, no licen 

ciamento e fiscalização para funcionamento desses estabelecimen­

tos em razão de interesse público . 

Art . 85 - Para os efeitos desta Laxa considera- se es 

tabelP.cimento local do exercício de yualquer atividade indus-

trütl, comer cial ou profissional , em cara t er:- permanente ou even­

tual. 

l\rt. 86 - Nenhum estabele<.:i111ento suJeito ao .,a•pmento 

da t<Jxa poderá instalar-se ou iniciar suas "tividades neste Huni 

cipio, sem a prévia licença para localização . 

Parágrafo único - O licenciament • será reconhe·=ido ~ 

la enu.ssao de um " Alvará" que ficará em lOL<~l visível do •.•r;tabe­

lecl.mento , para melhor identificação do co111 ribuinte . 

Axt. 87- A taxa do licenc<• para l oc!alizacio l<'v ida 

anualmente, para os estabelecimento" Já li c• ucindos, ou ,, p;1rtit 

do mes em que entrar em funcionamenl 1 caso, de estdbcl• ,. n.entc 

novo . 

Art . 88 - A base de cálculo da .:a:<~ é o ~·alor do:> refe­

rênc.La de Marechal Floriano- UR 1 sobre o qual serã aplic<~do a te 

bela Anexo I II deste CÕdigo. 

Art . 89 - A taxl! será l<mç,Jfla e m 'IOitle do coatr i lJili ute 1 

com ltu:;t! nos dados por e l e f.ornecjd'l-•, ..:on I ~l:<Jrlos no !rv• 11 r·/r.l 

existentes no cadastro . 

Art . 90 - O contLl.l.JU.Lnte é obri<l • lo ,, '<•tu 111 • t• 

teu:ura 1 dentro de 30 (trinta! di.:ts, p.•ra íius de a•uali:- Ca 

d.:.s trill 1 as seguintes ocorrências: 

I - alteração da razão ~wc;ia l Ull do ramo U~ t • ddrt· 

I I - alteraç5o na forma soc.Let5ri;t. 
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Al::t. 91 - A tax« sera aJ:Le(.;adada I-= acordo .:om oi,; 
po,;to em regulamento próprio . 

SJ::ÇJ\0 l1 

D.i\ TJ\XA DE LICENÇA PARA FUNCIONAAENTO EM IIORARI O ~;SPECTJ\L 

Art. 92 - Poderá ser concedido li ·ença paru Eur• ·iu11a-

lll(;fll:O de estabelecimentos industriais, col!l' ciais e de 

ção de serviços fora do horário noJ:mal de abertura e fecJ• Hw•nlq 

mcc.liante pagamento da taxa de licença esped a l. 

Art . 93 - A taxa de licença para exerci l.0 d ~lVi 

ddde em horários especiais será cobrada por dia de funcü t PU-

Lo, a razão de 1/30 (um trinta avos ) da li r•••flça de lot~all 'r; fio . 

Art. 94 - Só será conced1da l1.cet '1 para .uncJ. • '!len-

1: em horário especial ao contribuinte que uão estH•er em lébi-

to com a Fazenda Municipal. 

S.t:ÇAO Ill 

DA 'l'AXA DE LICJ::NÇA PARA EXERCÍCIO DE CO~If·:llCIO 

AMBULl\N'l'E 

ou 

Art.95 - Comércio eventual é o e>;er cicio em de t. rm1112_ 

das épocas do ano, especialmente por ocasião de festejos ou come 

moraçoes, em locais autorizados . 

S 111 - Considera- se, também, comt;rcio eventual o exe.!. 

t::ício em instalações removíveis, colocados nas vias e Jugrado~ 

ro• públicos, como bdlcões, barrara:s, ml:'sa, taboleirr• e ~ r·~P•m 

• 9. 

§ 2 \1 - Comén:lO ambu L.;IILP e cxerc1t1o ind.lVh!fJ,JiiJIIJJJt~ 

;;em esto.tbelecimento, instalação ou localiza.;~o . 

Art . 96 - ;, taxa de lic:< •• ;a para o ex~ .ir d n~l-

; o Ev~ntual ou Ambulante será cobrada antcdpadilmcnt.: ck ·em! ot 

.uiunde com a Tabela Anexo IV deste Códicro . 
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Art.97 - Os contr~buintes du t:;""J: :.~, c onst.:sntcs ri ·1 1 Sl!­

ção estarão, também, suje i ta ao pagatu~n to cl;, taxa de liccn ;;) par< 

:>cupaçào do s olo nas vias e logradouros púl.l l icos , como es t·<t bt!leci 

do na Tabela Anexo VII deste Código. 

SEÇAO IV 

TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DI:: OBRAS 

Art . 98 - A taxa de licença para exer cíc1o de obras ' 

devida em todos os casos de construção, r econstrução , r eforma 01 

demolição. 

Art.99 - A concessão de licenç a e a fiscalização d< 

~xecuçao de obras são de competência da Secretaria l1unic ipal dE 

pbras. 

Art.lOO- Nenhuma obra ser.a licenciada sertt o pi.lgament< 
I 
da taxa correspondente . 

Art.lOl-A taxa de licença sera calculada de acordo cor 

r 
tabela Anexo V deste Código . 

SEÇAO V 

'l'AXA IJE J.rlCENÇA PARA J?ARC!;LAME:NTÜ IJE SOLO 

Art.l02 ·· A taxa de licença para parcelamento ue terrc 

1os particulares é exigí vel pela permissão <Jutorgada pela Prefei· 

~ura , mediante prévia aprovação dos respectivos planos ou proj~ 

i:.OS para execução de arruame nto ou l oteamento de terrenos partic • 
I • 

Lares segundo o zoneamento em órgãos do Nunic ípio . 

Art.103 - A licença concedida constará de Alvará n< 

1ual se mencionarão as obrigações do loteado r ou a.o: uador ron1 L c· 

:créncia ~ obras de sua responsabilidade . 

Ar-t.l04 - A concessão da .U.cenc~a •:! a ti,;t·..t.Ll<D<.;> • tl< 

Jan.:elcuuento do solo são de contpe t ênc i a da :;•···1:el ar i" 

le Obras . 

'·l•!" I ~ pn 

Art . lOS - 1\ taxa ele J.jccrtt;il se.r.1 <.tyu ..sHl ·'" ~" ' "'" 11t •. 

c calcula da ãe con Eorntidadc com a 'l'ilhr la V "''''te C<id i l". 
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SE~l\U V! 

DA TAXA D~ L1CBNÇA PARA PUBLlCIDADE 

Ar t.l06 - A taxa setá devida quando a publicid<.tde for 

f~lta nas vias e logradouros públicos, nos lugares franque~dos 

ao pÚblico ou visível da via pública , por meio de propaganda ou 

publicidade, quando cons ti t.uirem na en1issão de sons ou ruidos , 
instalação de mostruários, fixação de pain~is, letreiros ou car­

ta.:es . 

Art.l 07- Contribuinte dn t.axa de licença para public i 
dade é toda pessoa física ou juridi :a que, direta ou indir tarr.en 

te, seja beneficiada pela publicidade. 

Parágra fo único- Quando a publt~idade n5o fot f~ita 

ditet.amen te pelo beneficiado, o pagdillento ~~taxa q~rá de r~spon 

sabilidade de quem a fizer. 

A.rt . l 08- A taxa será pag11, anteclpadamente,pot ~.·as iãc 

de ~oncessão da licença ou incluída no carn ~t de paqament.l da ta 

xa de licença para localização e calculada tle con formidad• 'om a 

tabela Anexo V deste Código . 

SEÇ]\0 Vll 

DI\ 'l:AXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇltO U~ SOLO ~IAS VIAS e LOGJVIUOURO 

POBLICOS 

Art.l09- ~tende-se por ocupação do solo, aque u fei ­

;a ~ediance instalações provisórias de balcão, mesa, tabolLiro , 
auiosque, trailer e qualquer outro imóvel ou utensílio , depósito 
le ·materiais para fins comerciais ou de prertação d~ serviros e 

~stacionamento privativo de veír.ulos, e111 loca i s pe1 i tidas '"'s 

t~os e logradouros públicos. 

A.rt . llO- A taxa será cobr'ldd de .tcordt.> - on• ,, r I I 1 A 

te>:o VIl deste Código 

CJ\PÍ'l'Ur.o L 1 

DAS 'lAXIIS DE SEitVlt;U!i P08Lh:lJS 
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DAS D:tSJ,>OS LÇ0P.S l:J::Rl\J S 

Art.lll:-A utilização dos serviços públ.1cos d~ Louna 

etetiva ou potencial, dá origem às seguinL< s taxas: 

I - coleta de lixo; 
II - taxa de iluminação pública; 

III- taxa de limpeza pública; 

rv - conservação de calç~mento; 

v - taxa de expediente. 

SECAo li 

DA TAXA DB COLETA O~ LIXO 

SUBSECJ\0 :t 

DO PATO GERADOR E DO CON'l'Rl BUlNTE 

Art. ll2- A taxa de coletd de lixo tem como fdto gerd­

loL d co~e ta e remoção de lixo de imóvel edificado. 
S lO - As remoções especiais de lixo , serão feitas me 

li~n~e o pagamento de preço e regulamentador. por Decreto do Po 
te r Executivo Municipal. 

S 20 - A taxa de colela de lixo será cobrada 
• ~in~e forma: 

UNIDADE 

1 - Residencial 

2 - Comércio/Serviço 
3 - Industrial 
l - J\gropecuárLa 

% DA 

3t 

4% 

4'< 

H 

UR LIMITE MA.XIMO 

300'i. 

500% 
500, 

SOO'l 

du. se 

l\rt . 113- CoulribuiuLe 1 ... lux·o .:; • : ropd"' i[ i t1 

U lL lo dominiO Útil OU 0 IJOSSU~ior, qJa,f nr tÍtUl 

móvel edJ.ficado situado em local onde a Prc-t·eitur<J m<mb•tdtt com 

regularidade necessária, os serviços r-=fe1 id.>s n•> "~ tiu 1• ,..,._ 

ior. 
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S!JBSE«;AO .n 

DO CÂLCUI.O UA Tl\Xl\ 

Art . ll4- A taxa tem como L~n~· :de o_ .tclo .o ser­

.•iço ucilizado pelo cont ribuinte ou coloca ]r à sua disp<:>.<ir;;io , e, 

será ca l c ulada em fun ção da u lilização e d~ área 
imóvel , de acor do com o que dispõe o Art . ll2, inci '2C i~ste Cé 

digo. 

Art . ll5- A t axa será paga de um.t só vez uu par..:"'Lada ­

ment~. nos prazos e stabel ecidos para pagam nt:o do Imposto Predial 

e territoria l Ur bano (IPTO) . 

SEÇJ\0 Ill 

DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 

SOBSEÇ1\o 1 

DO F ATO GE.RADOR E DO CON'l'IUHUJ.NTS 

A.rt . ll6- 1\ t axa t e m como f.ato gerador os 

sarvlços prestados em vi as e logradouros públicos, que 

manter limpa a cidade: 

I - va.rri~io, lavayet~ 11 irrigdv~o ; 

lleguintes 

objetiven 

II - limpeza e desobstrução de bueiros,boca~ de lobo, 

ga~etLas de áçua pluviais e córregos; 

III- capinacão ; 

IV - desi feccão de local:~ insalubres . 

Parágrafo único - Na hi~tese de pr estação de ma~~ de 

um serv~ço , ha verá uma única incidência . 

Art.ll7- Contribuinte d~ taxa é o proprletãlzç, o ci 
t~dr do domínio útil ou o possuidor a qualquer tít lo 1 -el 

limítrofe a via ou a logradou.ro público, onde a rr,.foitut" 111 1ntr' 

nha com a regularidade necessária, q•~Ol<J•lct· dos :::cr"ír.•..> "u·io­

nados no artigo anterior . 

suus~c;l\o L r 
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DO cALCULO LJA '1'1\.K.A 

Art. ll8 - A taxa tem como finaliuade o c ustel.O utJ.lJ.­

zauo p~lo c o n tribuinte ou colocado à disposição , e será calc ula 

do à razão de 10\ (dez por ce.ntol d• valor referência do ~lunici­

pio de l>lare c hal Floriano - OR, definida nas disposições finais 

deste Código, por me~~o l i near da Lestada beneficiada pelo servi 

ço . 

Parágr a f o único - •r r ,Jtando-se de i móvel com ru..tirs de 

llmd ~estada, consid e r a r -se-ão , par a efeito do cálculo, somente 

as testadas dotados do serviço . 

Art . ll9 - A taxa serii lclllçada dnualmente, em nome do 

contr1buinte, com base nos dados do cadastro fiscal imobiliátio . 

Art.l20 - 1\ taxa s e rá paga de uma vez ou 

te , na forma e pr azos est abelecidos para pagaa~nto 

Predial e Territo r i a l Orbano (IPTUI . 

seçl\o I v 

DA TAXA OB ILOMJ.NAÇJ'\0 l'08L.LCA 

SUBSEÇÂO 1 

DO .E'A'l'O GJ:!RADOR E lJO CüN'!'IUBUlN'l 't: 

parceladamen 

do Imposto 

Art .l21 - A t axa tem como fato yt.!rador o iort•u"imun to ,e i l wnlnação nas vias e logradouros públicn,; . 

Art. 1 2 2 - Contribuinte da taxa é o propriet.iri •.• , <J ti 

~u.la r do domí nio ú til ou possuidor a qnalqw r tí tul,., do b• rn i roó-

lel lí~nitrofe c logrado uro púi.-11•'0 bt::>cfic-1 1. •<? • '" 

Parágrodo único- Consideto.~-~~<:! t t•tllli"~ tu llutliLol l.•ütu 

te <~cesso por passagem forçada, :• via P lo 1'' our •tbl i 

SUBSEÇÂO lI 

DO CI\L(;ULO DA 1 J\.XJ\ 
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Art. 1 23 - J'. taxa .:em COm<) f 1.nal1 Jade , ..J 

ScrJ~ço u~lizado pelo ou posto á sua dispo. ção e ~~a ~llculadê 

·m razão de 10% (dez [>Or cento) do v. lor r-• •·rênci 1 1e f·ltrF>chaJ 

f' loriano - UR , definida nas di:;posir,õcs fi fld ls de:; Lo Cód,l .JO, pox 

Jnidade imobiliária . 

Parágrafo único - Pouerã o Poder ExecutLVO · lebrat 

::onvênl.o com empresas concessionárias le ser 1.ÇO dt· cletr i r:- idade , 

~isando a cobrança de taxa. 

1\rt . l24 1\s taxas sc1 ão Ltnçada, e m nome do ouLrJ.-
)Uinte, com base nos dados constantes risca! imobiliário, ressal­

~ada a hipótese do parágrafo único do artigo anterl.or . 

ru:t. 125 - 1\ taxa será paga na forma e nos praz.os esu 

pel ecicios para o pagamento do Imposto Predial e Territorüll Urba­

~o li.PTU), ou na foxma conveniada com a concessionária . 

S.EÇl\o V 

DA Tl\.XA D.B CONSERVI\Ç11.0 UI'.: Cli.LÇ!IMEN'l'O 

SUBSEÇ11.0 .t 

DO .P'à'l'O GE!Rl\DOR .e DO CON'rRiliUINTE 

Art. 126 - à taxa t em como tator gerador a P•~s~açãc 

lo>< ;;t:~tviços de reparação e manu tenção das vias e logradouros pú­

llicos, inclusive os de recondicionamento d~ meio- fio . 

Art. 127 - Contribuinte da taxa é o proprietár~u. o ti 

,ular do dominio útil ou possuidor a qualquer título de b~n1 J.mS: 
·el limítrofe as vias ou logradouros públ:i,cos , onde a Pre íeitura , 

~ntenha com a regularidade necessiria , os serviços espec i ficados 
o artigo anterior. 

Parágrato único - Con 1 de1 'l ··= -.., en lJ. 1 • r o• ;;, 
mo\iel de acesso por passaycrn forçada, a vi,l e logtndouxo 1! lico 

SUBSJ::Ç/\0 11 

DO di.LCULO DI\ 'ti\XI\ 
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Art. 128 - A taxa tem CO<Ii n .n .l.Jua e o ·use oo 

,,.rv1..-,;o ucilizado pel o con t rl.buín te ou po~ ·o à sua hsp ~.t ao e 

será calculado à r azão de 10% do valor r e ferência rle 

Floriano - OR, definida n a s disposi~ões finois deste 

por metro linear de testada do imóvel benPficiado !~lo! 

ç o s . 

~ igo , 

~ervi-

Parágrafo Onico - Trat ando-se de imóvel .:om r as ces 

t ada, cons.idera.r-se-iio , parl! efe ito de cálcul o , s o mente ,,s tosta 

das do tadas do serviço . 

Art. 129 - A taxa s erá lançada anua lmc nce , en nome 

do contribuinte, corn base nos dados do cadastro fisca l iuaubi liá 

r .i o . 

1 Art. 130 - A taxa será paga na forma e nos pr a zos es 

t obelecidos para pagamento do Impos to Pr e d ial e •rerritorial Ur­

bano (IPTU). 

SECAO V.l 

DJ\ 'fAXA DE t.:XPEUl~NTE 

A.c t . 131 - A taxa é c obrada pela l<! nt.ra da d~ p.::t.ic;ão 

e documentos nos órgãos da Prefe itura, l a vratura de ter n.os e 

contratos com o Munic ípio , expedição de ce rtidões , atesta dos e 

ano tações anexo VII I, desde Código. 

TlTULO lV 

DA CONTRIBUiçAO DB MLI.I:JORIA 

CJ\P!TULO ÚNICO 

DAS DISPOSJÇ0ES GERJ\~ !3 

SEÇ1\0 I 

UO FA'! 'O GERADOR E D/\ INC l DlWCIA 

~t. 132 - A contriuuição ~ lhor_J. ='I'I cu 

g..:·tadtlt o bene fício leco u :en te tla n:.'J ll ?.él(;ii J dt~ o ln <1!-1 pú l/1 1 •.t!; , 

t~ndo corno limite t o t al a despesa rcalizaú •. 

Art . 133 - A con tril>ul.•;ão ue m ·lltot 1« lti:t 
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peld execuçao das seguintes obras: 

I abertura, alargamento, pav~mentação, iluru1Ha-

ç<.~o, arborização , esgotos e outros melhoramentos de logradou­

ros públicos; 
II - construção C!lU•aJU!)l.Lação de parques, jardins, 

campos de esportes, pontes e viadutos 

III - construção ou ampliação de sistemas de trãnsi 

to rápido , inclusive as obras de edificação necessárias ao seu 

funcionamento; 

IV - serviços de obras de abastecimentos de água 

potá~el , instalações de redes elétricas, tclefõnicas, transpo~ 

tes e comunicações em geral, ou suprimento r'!e gás e 

ele comunicações públicas ; 

instalações 

V - aterros e embelezamento e 

desapropriação, em desenvolvimento do plano 

glstico ; 

geral, incl~.os~.te, 

de aspecto pai sa-

VI - construção de nouros contr desmorar ~nto 1 nun 

dações, obras de saneamento e drenagem em 9eral , cliques t' ret_:h 
ficações de canais; 

J VII - construção e pav.inocntacão de estradas d e roda ... 
gum . 

Art. 134 - Reputam-se fe~tos 

rênci<.~ disso sujeitos a Contribuição de 

Muo .cipio e em lecor 

me llloria , dl:l ob1 r; •·xe 

cultadas em Convênio com o Estado ou a Uniã~, 

mite àe contribuição o valor que o J:runJ.círio , 

cução . 

tornado co li­

participe le ex~ 

Art. 135 - E; licito ao Município cobra.r: a con r1lJ~ 

r;ão de meliloria das obras em andsmento , de•,de que 20 ( '-' Ln t:.n ) 

dias antes da sua conclusão sejam baixados ~ditai~ >u n~ if ica 
;;ões. 

SE<;Ao 11 

DA BASE OE CÂLCULO 

Att. 136- li contr.ibul.;âo de m<>lhoria t>-td 111{) li 

m~te o ~usto de obras, computada~ as de. pe~ 1s de c~~uüus , r • -
jctos, fiscalização, doesapropri.aciio , administ r <H;iín, ex•:<.:uc:no 
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e fiuancJ.am..nto, inclusive, u~n .tos e reembolsos ~ oul 

pesas próprios d~ fin<tnciamento. 

Art. 137 - O valor da cottr.tbuição de a~lhori 

aes-

1 ser 

t:ateado entre os Imóveis diret.lnwllte benefici<:~dot:, corrr• !··onde­

rã a: 

I so·o ( cinquent.1 po:r cento) do custo total dns o -

bras, no caso de construção de Rodovia; 

Ir - 801 ( oitenta por cento) do custo total ~as o ­

bras, nos demais ~asos . 

Art- 138 - O valor da contrJ.buicão de ~lhoria será 

distrJ.buido proporcionalmente ao valor venal de cada prop.<:l-Cda­

de, existente na .írea beneficiada . 

Art. 139 - A apuração da contribui ção de melhoria far ­

se- à mediante a ,;tplicacão da seguinte fórmula : 

C ~ V x VL onde 

s 

C = ao valor da caust u;,au Ja m~lhori<~; 

V = ao v.tlor total da obra; 
S z a soma dos valore~ vcnaJ.s dos imóveis dos ~ncf.t-

ciados; 

VLa ao valor venal indl\.-idua l de cada imóvel . 

Parágrafo único - O valor t otal da obra será apu~ado e 

fornec.:ido pela Secretar ia Municipal de Obras, inc luindo-se ne 
le os reajusces, quando devidos. 

SEÇ11o lll 

DO CONTR1BUJ N'l'C: 

i hu ... t C! h r I 

prh•t.:irio , o titular do dom i uio lÍl l i, lw1u <"'l!IIO ' ' '"!''' ' '' '"' 
possuidor do in>Õv.;-1 a qu.tlqller t3 • •l' . 

Parágrafo úuico - i\ c:t>~llt lbotlc;.'í" d• Uh 111• o. I 1 

;;da, inclusive , ent.r .. os óvcit.. ci(' t ;, is •uto t, r]~ f ,.., 

valor a eles atril:uidos uão venh;. <t sn•· clí lnid(o .!.oi n· 

propriedades. 

I t Ih ... • 

•uL.:i, 
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ll..r t . 141 - Quando hvuVel •"<JIIUO!IIÍIIjo, de! ÍIIIÚVC?l lifi ca 

l o ou não , a contribuição de melhor .La será lançada .:m non'' dos 

:ondôminos, que serão responsáve is p<~ lo pagamento , na 

ie suas cot as . 

pro porçao 

l\rt. l 42 -Hesponde pelo p.:tyamen to da conlribuiciio de me 

l hori a, o proprie·tário do i móvel ao tempo do seu lançamento, sendo 

lSta r esponsabilidade transmitida aos adquirentes ou 

lo imóvel. 

s 1.1cessores 

1\.rt . 14 3 - E l ícito ao contri buintes e fetuar o pagarne!.! 

:o da con t r ibu i ç ão de melhoria com títulos da Dívida PÚblica , sen 

lo a liquidação feita pelo seu valor nominal . 

SEÇí\0 IV 

DO PROGM.Ml\ ORDINtiRIO DE OBRAS 

1\:rt. 144 - l\ contribuição de rnelhoria rea.U.zaua pel o 

n:·ograma ordi nári o, dar-se-à quando se tratar de obras l,'rofere!! 

:i ais e de interesse público , c u ja iniciativa seja da própt·ia aà­

lini stracão. 

Parágrafo ünico - No .;aso presvisto neste clt"ti~Ju ,a CO!! 

:ribuição de melhoria só será devida após o cumprimento de todas 

tS formalidades constant es des te capítulo . 

SEÇ/1.0 V 

DO PHOGJU\MJ\ EX'l'Rl\ORDHJlÜUO DE OBRl\.S 

1\rt . 1 4 5 - Da.r- se- á con tribuição de n1elhOJ.ia 1-"-•lu l}r _2 

rrama e xtraordinár itJ quan do Se tL·atar de obra de interCS$t' diretO 

le propriet á r ios de imóveis de urna mesma região . 

1\r t. 146 - ll.s Ol>t'il:õ du<;otl • ut,;,s do ) 1.'' '.J•JI·III•·• ~· 1 .,,Li 

1ár.io -so serã<.l init.; i.adas. após t r·l· ~;d dn fpi ,.,, ., (·:111r;ln <'" ' · .. 'llf,'ll 

lente a 30% (trinta por centcl) do v;dul· t.I ..J <J i n·a. 

Parágra.f() único - Stc· 110 pl ;tzn de· 90 ( tiiY·'' rH .t l 11 o , .... ,_,~ 

:ados a partir da noti.Eieaç.:ÍO ou do o ·cll La I, " ·:;, , r r- o- ,. ft't ; ,, I o , 

•.:tução de- q ue trata o caput d~!st·;.! •'I I j ',!0 , :ô(·,-,, j·,.i 1-,·1 11 .J, r• l n.;;;)r • 
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3as quantias até então depos1 tatlas. 

SEÇhO Vl 

LlO JANÇMJ::NTO H 0 0 I>I\GAH.EN1'0 

1\.rt . 14 7 - 1\ntecedenc.lo o lançamento a Prefeit ura tará 

>ubl1car na imprensa ou notificará pessoalmente os proprierãrios 

le imóveis beneficiados pelas obras a serem executadas, dcvendc 

:onstar entre outros os seçuintes elen•entos : 

I - memorial descritivo do projeto; 

li - orçamento do custo .a o bra ; 

III- valor da parcela do c usto da obra il S<H ,11Jsu lv Ldc 

>elo contribuinte; 

!V - c;lell.mltaçâo das ZOllo.J:; ~neficiadas ; 

V - dete rminação do fator de observacão ~a 
;ào para as Zonas beneficiadas . 

S lO - Os contribuin~~s t · rão ~ prazo 

lias para impuganção dos critérios estabe lec idos 

:ados da publicação do edital ou da ~otificaçâo . 

Jf' 30 

S 20 - Decorrido o prazo previsto no pa~5qr~f< 

• ;; lo r 1.za 

• •ntal 

a tte 

• ior, e decididas as impugnaçÕt:!s , pr ocoder- se- á o lancamc 111: > de fi 

litivo . 

Art.l48- O lançamento da coutr~bu i;,;ão d<:! rni.!.Lhoria será 

:eita por notificação pessoal ou por edital, devendo consta ... a foE 

~a e os prazos do seu pagamento e ouLros elementos que po.ssa111 in 

:eressar à identificação do imóvel e do respctivo contribuinte . 

l\rt. 149 - O pagamento da contribuição de melhoria pn­

lerã ocorrer junto ou separadau1ee11~~ ··ont o Irut•osto soin·a Pt op t L•'d~ 

!e Predial e Territoria l IIP'rUI. 

;~u valor for igua 1 a 1 (uma) rw: 

S 29 - Observado o limite· uríllil11o prev.i.sio 110 l· "'"'I•<~LO 

tnte.r:ior , o valor da contrinuiçfio d.., r~elho~i a ser p..tgo uuc.llrtf.!n 
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te não poderá ult.rapassar a lO 1. tdr· .' pot •X~ulo l :.lu vt~,loJ "'roOJ I d o 

i.mõvel. 

S 30 - Se o cont.ribulnt" eit} tuer o f>dgwuun lv ú::l euntrJ; 

Juição dt! melhoria de uma só vez, cl··nlro do prazo dE' 30 I''" i.nta ) 

tias, contados da no tificação, terá uirci t o a redur.ão de 20' (vi!! 

te por cento) do seu valor . 

•r1T ULO V 

DAS L<;ENÇOES 

1\J:t . 150 - São J.sentos do imposto : 

1 - sobre a Propriedade PredJ.al e TerrJ. torial Urbana : 

a ) - os imóvei s considerados de valor histórico ou cul 

;ural ob~decidos os requisitos e condições f ixados em regulamente 

b) - os imóveis cedidos <Jratuitamen t e pal"a uso da 

lnião, do Estado ou do Município ; 

c ) - os prédios próprlos nos quais estejam iusta .lados 

iindica tos, Sociedade Esportivas ou Recreativas , Entidades Cultu­

;ais e estundantis , exclusivamente ~m relação às partes ocupadas 

! em funcionamento; 

d l -o prédio de propt i~dadc de ex-combatent:e, in te-

rrante da Força Expedicionária St·asi leira, desde que nele r<:Si da; 

e ) - templo de qualquer culto . 

II - sobre serv~ços de yu~lqueL na~ureza : 

a ) - j ogos e sporti vos programados em tabela, bem ~orno 

•s esp~táculos avulsos do mesmo genero , patrocinados por c ~ubes 

!iliados ã federaçio de sportivn ~spiritossantense ou i FedBraçio 

madorista Cap1xaba de esportes OI aiL J Z.i-1';0. ,.... _ t:.r: UI. i. 

b ) - os conce t t os rPt_·iLd i , nlLOW$, PxlJJj •;,-~+\il 1 •11• lll.Jiu-

tâfJ._.Js ~ espetáculos siM lat <'«, g ' lo · tn <C'Illl • • • •I, 

ntegr:slrnente e Entidades Educ~cj Otld 1 :; c1u ''"i}i t s lt•JI•" 1 'i i; 

c ) - as atividades lO•nnli·tic-il< ve-r; I• 1 • •1 

.as lo~.:a is ; 
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dl - as atividades <.h p•<clli.:!HO rendimt:nlo, 1e.s l Ln:.tdu,; ~ 

clus1.vamen~e ao sustento de quo.:m a e:<erce, ou de sua fami lia ,comc 

definidos em regulamento ; 

c) - os profissionai;; de nivel médio supcrioL, <1Lê o: 
(dois) anos após a conclusão do cu•so; 

.l\rt. 151 - são isento s dil taxa de lit:enças: 

I cara localização e íuncionamento : 

a ) a s associações de cl<~sse, entidades sindicais e cu. 

turais; 

b) as instituições de educação, de assistência soci al, 

filantrópicos ou beneficientes, os rlubes sociais esportivos; 

c) os ceqos, mutilados, excepcionais e inválidos, pele 
exercício de pequeno comércio , art~ ou oficio; 

d) as autarquias federai s , estaduais ou munic1.pais . 

Il - para o exerciclo de comércio eventual ou ambulan· 

!:e : 

a) os cegos, mut1.Lados ~ excepciona1.s e invál jdos qu~ 

~xerc~rem pequeno comércio; 

b l os vendedores ambularn:es de livros, Jornaü• e revü 

:as; 
c ) os engraxates ambulalll:es. 

III - para execução de obras : 

a ) limpeza ou pinturu e~;l:o:!!rna e inten1.;~ dtl i:JrÚcl l.on , m~ 

:os ou grades; 

b l a construção de pass,~los quanuo o tipo aprovildO pe­

Lo órgão compe t ente; 

c ) a construção h: 1,; u racoL s do.. .t llo:tdOI.i • J 11 

.t:J: l.Bl S po~ra obras JiÍ devidamente I 1 r•r-nc· i,-,d.,,.. 

IV - para public idad· : 

a) colocação de ll llÚil~ tL'.~ 1 ,,, n I "' p;ll 

>SO::. , c h:l torais, educacionais e so-- ia i s; 

bl os anúncios publlcado·· et~ JOlu,us, 1 LSL 

h) 

I i i i 
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táJ.ogos e os irradiados ou tLctu :•nil 1tlos em esca ;àu de LcttH tnsão . 

1"1'J'Ul..O V 1 

DAS NO~~S GERAIS 

CJU>1TULO [ 

DAS OBRIGàÇOES TRIDUTARIAS 

Sf:ÇJ\0 .L 

DAS DtSPOSIÇ0~S C~RAIS 

ll..rt . l52 - l\ obrigação tr:-1.l.lutária e pl:i.m: .1-pal e t.Jc.;essõ-

,::ia . 

S lO -

tem 

h obrigação pr1.ncipal surge com a ocoLr9nc ia d~ 

por obJetivo o pagamento de tributo ou pcnalid~ fato gerador , 

:le pecuniária 
rente. 

e extingue-se j untar•1cm L e com o crêdi to de) a decor 

S 20 - A obrigação acesso~1.a decorre da Legislação trj 

)Utária e tem por objetivo as prestações positivas ou negativa s , 
1ela prevista, no interesse da arrecadação ou da fiscalização dof 

t r ibutos . 

§ 30 - A obrigação a~essõria , pelo sunples fato de suê 

lnobservãncia, converte - se em obrigação principal relativamente i 

)enalidade pecuniária . 

1\rt . 153 - Os contribuiutes ou quisquer responsáveis 

~r tributos , facilitarão por todos os meios ao seu alcance o lan 
;amenco, a fiscalização e a cobrança dos tribucos devidos à Faze~ 

la Municipal, ficando especia lmente obrigados ã : 

I - apresentar do;>claraçõ .. ,. " Q i as, ., "' <JS<::l L•ur.u· CP 

.ivros pt·õprios os :'atos g~adores d"' ,riq J;ào tribut5r i;,, ~cgu!.. 

!o as normas desta Lei e dos r.egul .JIII!?utos f .i so::êlJ s ; 

J:I - comunit'at à F.:Jzcnd;, Nuuicip::tl, .I<'HLt'O Llc 11 tl rut­

a) dias, cont<1dos a part1.1: d;,. Ot'Ot t -~~ a , rua I ~.~r <Illt>, d':'iiO •·a 
1az de gecar, modi[ico.r , 011 exLinq11Í 1 obriq.1r,ào trilut<Í• i ro ; 
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:io, qualquer docwnentos que, clt~ .~J'i" '' ' modo, so J.>.! t '''' , , • ,,. , li;-Õw~ 

:>u si tu ações que cons ti tuen1 ta~ , 'J r oJox d • oi r i •J -- ,.., t i ' ' ir xc 

::~u que sirva como comprovante de vcracidnde dos dados cout i.ynados 
am guias e documentos fiscais; 

I V - prestar, sempre qu<· solü;itados pcl<.~s illli' >. rr 1 dad.,;~ 

::ompetentes, informações e esclar e c i mentos que, )Jizo do 1 1s~o se 

refiram a fato gerador de obr igação tributária . 

S 10 -Mesmo no caso de t senção, =icarn os b<:ucflciá· 
rios, sujeitos ao cumprimento do disposto nPste aLtigo. 

S 20 - ~s informações obtidas por força dcst~ ~ t igo , 

: em ce.ra ter sigiloso e só poderão s ur utilizados em defcs.1 dos ir 
~eresses fiscais da União, Estado c !lo :·lunicipio. 

s.EÇI\o 1r 

DO F.\'1'0 GEit/I.DOH 

Art. 154 - O E ato gerador da obrigação pn.mapa 1 e a 

li cu ação definida em Lei, como neces sária e suficiente à sua ocox 
:ência . 

rurt . l55 - o fat:o gerador da obrigação acessória é qual 

(Uer situação que, na forma da Legi~ lação 

:ica ou a obstençào do ato que 
•rincipal. 

aplicável, impõe a prá­
não configure obri9açào 

rur t . 156 - Salvo disposiçoes em contrãrio,considera-se 

•corr~do o fato gerador e existente os seus defeitos . 

I tratando-se de situação de fato , desde o momento 
~que se veJrifiquem as circuns~ncias maceriais necessárias a que 

•roduza os efeitos que normalmente lhes são próprios; 

il - trat.ando-se de S J lUo.H;"io J ll r idj C I, • ::. 1 UO n <>>.•li tO 

ro qu11 e><te)a de(inltivamcnt.e C<.llls ti t uida, nos t cJ.mns de d it: .o ito 
plic.ivel . 

S~l\0 UI 

DO SUJ 1:: I TO i\'1' LVU 
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IU"t. 157 - Sujeito <ltJ.Vo d:L obriy u;ilo C• .t [ "'· JUri· 

dicd d~ d.Lreito público interno, tituLar da comp 't.ênci a p.11,1 in' 

titU.Lr o tributo . 

SEÇJ\0 lV 

00 SOJEI1U PASSIVO 

IU"t . 158 - SuJeito passivo da obrigação pr1nc1~al é • 
pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 

Parágrafo único - SuJe iLo passivo da obrigação princi-

pal diz-se : 

I - contribuinte, q uando tenha relação pessoal e d ir< 

ta c om a situação que c onstitua o r~spectivo, fato gerador; 

li - responsável, q uando, sem revesti r a condiç ã o d~ 

~ontribu.Lnte sua obrigação decorra de disposição expressa em Lei. 

ressoa 

Jos os 

' 

Art. 159 - Sujeito pass.Lvo da obrigação acessór1a é é 

obrigada as prestações que constituam o seu objeto. 

hrt . 160 - li expressão " t:on tribuinte " inc lui , pera to· 
.::feitos legais, o sujei t o pa ss ivo da obriyação tributária . 

SEÇ/\0 V 

Dh CAPACIDàDE TRlllUT~ 

hrt. 161 - h capacidade tributária utd~f!t:nue: 

I da c apacidade civil das pessoas naturais ; 

II - de achar-se pessoa natural s ujeito a medj tus que 

rmportem privação ou limitação do exercício de Clt l.vidades r..l.v i s • 

:o,merciais ou profissionais, ou <.la ndrt\inistração direta d r> s eus 

•ens o u ne gócios; 

III -de esta~ a pesso<~ 1111 i<licn r.,qulo11'",.,11t • t•.t i 

uída , bas t ando que con f igu1:~e um.-. lllll•l.rde !o!conõratc. u 1 1 

.al. 

S EÇi'lll VI 

lX.I OO~tl<.: fLlO T HI llli'I'Í,P.IO 

1 • io-
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1\.rt . 162 - Na falt:a ..J" elo, tçã~, pelo contrt.bui.>.Lt: ou 

:esponsável , de domicilio tri.bul.'irio, considera- se como Lal: 

I - Quando se tratar de p~ssoa natural a sua residen­

•ia, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o lugar onde se en 

ontre o centro habitual de sua atividade ; 

II - Quando às péss oas jurídicas de diL eito pr1vado ou 

s firmas individuais, o lugar de sua sede , ou de cada um dos es­

abelecimentos em r elação às obrigações a que cada um deles der 

r igem. 

rii - Quanto às pessoas juridicas de direito público , 

ualquer de suas repartições . 

Parágrafo único - Quando não couber a aplicaçã.., :l.:1s r e 

ras fixadas em qualquer dos incisos deste artigo, ou qu<tnd :. 1\u 

:~ridade administrativa recusar o domicili o cleilo, este !~•H.l con 
lderado como o lugar da situação de ~1cus bt!ns . 

S.EÇAo Vll 

DA RESJ?ONSI\JHLIDIIDI:: DUS SUCESSORES 

1\rt . 163 - O di sposto nest ' Seção élpli<.:" s"' pvr: iyual 

1s crédic.os tributários definitívame 1te confltituidOJs, em - t ,;o de 

mstituição à data dos atos nela ref,ridos e aos constitlll.:los po! 

triormente aos mesmos atos, desde que relativos élS obrigações tri 

utãrios surgidos até a r eferida data. 

l\rt . 164 - Os créditos tributários relatl.Jos d l.mpo;;tos 

1jo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de 

ms imóveis e bem assim imóveis e bem assim os r elativos a taxas 
:lfl prestação de serviços a tais bens o u a contribuição de Mt>l.ho­

.a, sub-rogam-se na pessoa elos t<~~P' ~·l tvos •dquir -•.t.es . 

Art. 165 - são p<>ssoõt lm.:nlt• respon~.áv»• z: 

r -o adquirente Oll lVI1litP!Ilé , pt·los LtLl.>ul.,s 

s tlO"' b..,ns adquiridos ou r-cun.ldr•,;. 

1 d ti 

II - o sucessor d quaL!Uet titulo ~ '-' co:IJUJt; ;-: 11 .~~ 

» tr1butos de devidos pelo "de cuJa • a!:.é a dat-.1 da p<ut.l.lltn ou 
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id]ud1cação com limit:e da resP" 1sa.i.;il idade JJté o rr.ontant 

~hão do legado ou da mea ção; 

l JU1-

III _ 'A pessoa j uríJica d,. direito p.rivc1do yu.· ru;~ultl:l 

ie fusão, t:.rans formação o u incorporação de ou ua ou em o•1 tra , p~ 

l os tribuU>s devi dos até a data do ato pelas pessoas JU.ridic·lS fu 

;ionadas , t ranformad as o u incorporadaq. 

Parágra fo único - O dis por·! LO uesle arbyu at> LI ·,1-se , 

:amb~m aos c asos de e xtinç ão àe pessoa jurídica de direito priva­

l o se a e xp l o r a ção de su a atividade c·on tinu. r por qualqu•·~ sócio, 

: emanescentes, seu espólio , s ob a mesma ou out:.ra. razão so.;ial , ou 

>Ob f irma individual . 

TÍTULO V.U 

Dà hDMINlSTRhÇ~O TRIBUTAR~h 

Cli.Pf'l'ULO I 

Dà FISCAL.!Zl\Çl\0 E Oh RESPONSI\JUI.IDl\0~ 00 SERVIDOR 

hrt. 166 - Pa ra efeitos d~.;sta Lei , não tem <Jplicaçãc 

luaisquer disposições lega is excluentes ou limitativa s do c.lireitc 

le examinar livros , arquivos, documentos e papéis dos contribuin­

~s ou àa obrigação destes de ex1bi-los. 

hrt . l67 - Compete à l'refeiLura pelos s~us ó r gãos espe­

;iali zados , a f i scalização do cu1nprimen t o às normas de l egisla cão 

:ributária. 

Parágraío único - A autoridade admin istrativa que pro­

;eder ou presi d ir a quaisquer dil1gências da f i scalização,lavrar á 

>s. t ermos neces s ários para q ue sa docume nte o inic io e a. conclu 

•ào do procedimento fiscal. 

1\rt. 168 - Aos serviu "'" , .. pun .'ív.,J..s 4 r • •eJda 

·ão dots rendas municipais, i> devLr, J•l.11ldo scli ::i1ados, utn ,trar 

•os esclar;eci menLos sobre a 1ntel p.reld•;iio r• fi ·~ l ob•~eJ:v.9n ·i." r1as 

eis fiscais , sern prejuizo do viqor .._, v iqil-wc;ia ru,> d•~s•;lnpwrlro à.., 

:uas ~ti vidades. 
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1\.rt. 1 69 - 1\s autor1dad s adminiscnuavas pOú.::J::ao re­

quisit.ar o auxilio da fo.cca públic,, estadual , guanélo vitimas de 

embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quando ne­

cessá.cio à efetivação de medidas p1·evistas na Legislação Tributá 

ria. 

lUt. 170 - Nos casos de expedl.çào fraudulenta de guias 

ou gualquetro àocumento,responderão civil, criminal e administra 

tivamente, os servidores que os hou~·erem subscrito ou .fornecido . 

lUt. 171 - Pela cobranc;a a menor do tributo uu multa 

responde perante a administração, o servidor culpado,cab•'ndo-lhe 

ação .cegressiva contra o contribuint~ . 

CJ\.P1TOLO U 

DI\. Dl V.tOII. FITI.V/\ 

1\rt . 172 - Constitui divida at~va proveniente dos cre 

ditos to.butários ou não, regularmente inscritos no órgão compe­

tente, depois de esgotado o pra;:o f t.xado para pagamento •u deci­

s ã o final proferida em processo cegular . 

S lO - 11. inscrição do crédito fiscal na Oivi~ \tiva 

su)eitd o devedor à multa moratória de 30~, (trinta por ccnt o ) cal 

culada sobre o valor do crédito não paqo no vencim.,;nto. 

S 20 - li inscrição será ieita pelo órgã<J carupulentc 

apÓs o t.canscurso do pra<:o para cobrança e susperld ... rá a f•rescri­

cão , para todos os efeitos de direito por 180 (cento e oltenta I 

dias ou até a distr ibuição da execução .fiscal se esta ocorrer an 

tes de findo aquele prazo. 

Art . 173 - O termo de inscrição em Dívida 1\tiva indi ­

cará obri9atoriarnente : 

r -o nome do t.lev~dnt. Ut1"j (·0-1 ~~Sj)CJUbrÍ' .. 't 1 1!, ... "';.1-'lllfHP 

4ue conhecido o domicilio ou re:.id•-;nci.t d•l un ou dl outL 

Il - o valor 01 iginán o da di v ida , bem r;omo a h JHhl 

de calcular os acriscimos le9ais; 

IIt- a oriçem , a aature7 "' o tundam<!ni:" lco:Jôll •11 cou 

lLdlual da divida . 
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IV - a data, o número <iJ 1.nscrição no re':jl.Scro :.ie Di-

vida r,civa; 

V - o número do proces~-o adrninistracJ.vo que deu ori­

gem ao crédito . 

Parágrafo ún.ico - r, influência da multa de m••ra e a 

aplicação dos indices de correção monetária, não exclui a .liqui­

dez do crédito. 

hrt. 17 4 - n cobrança da Divida àtiva será procedida : 

I - Por via amigável - 1ua ndo pr ocessada pelo óryão 

admJ.nJ.stiacivo competente; 

I I - Por via judicia 1 - quando processada pe h• órgão 

JUridico . 

S 10 - 1\ autorl.dade admiulstrattva pronooverã , ~obran 

ca amigável para pagamento da dívicJ;, no prazo de 10 (dez! lia,:; con 
tados da sua inscrição , convocando ns devedores p.> I o jont.tl ou 

quaisquer outros meios de comunicac5o i ndividual ou coletlva . Pin 

ão o prazo sem que o pagamento seja efet uado , o órqão competente 

promoverá sua cobrança Judicial. 

S 20 - n certidão de divtda ativa pa1.a ·ob.:an 

c l.al conterá os elementos previstos no art. 173, incisos 

P.esta Lei. 

JUdi-

1' v 

S 30 - Encaminhada a Certidão dt> Divida 1\t.iva J!al. • co 

pranca j udicial cessará a competência do órgão achunist1.ativo f a 

zendár1.o , para agir ou decidir sobre ela, cumprindo-lhe, ~ncre 

tanto , prestar as informações solicitadas p~lo órgão encatcegado 

~e sua cobrança e pelas autoridades JUd i c iár ias. 

art. 175 - Ressalvados os casos de auto•ização le9is ­
látivo, ou de descumprimento compr'>\ ados das norma, in•il p• n!'5 

1eis par:-a inscrição da Divida , não • e1·ilo recebido:, os dt~ld los 

flscais com d i spensa da multa e tia C< .-r"ção mouetát Lu . 

Parágrafo único - Vet it'i•· tdH ,a qualquer:- LCinJ.-<, • 111oL 

lervâucia ào disposto neste artigo, ,-. o s~>rvidor alC·m d<1 l"~nil 

lisciplinar a que estiver >~U)Cit<), ohdyadl> a tecolllr>r ,1 _ co 

:res Municipais, o valor da mu1La "' ela corrução mou .. t;h t a [UC! 

I houver d i spensado. 
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1\rt. 1 7 6 - O dis posto no rtHJO u l. tcrt • ,1pl 

bem, ao servidor que reduzir q racio· 1 , 1leqa l ou irre9u l 11 "nte, 1 

montante de qualquer débito fisca l inscri to em oí~:ida 1\ll\'ol , co1 

ou sem autor ização superior . 

Art . 17 7 - Os créditos, .10 ser<:!lll inscritos e111 Dívid< 

1\tiva, serão convertidos em múltiplo" e submúltiplos da 111• ( Uni· 

dade Refe r ência do Município de ~lat cchal Floriano) . 

Parágraf o único - 1\ con\•cr s ão será e fet:uada l oon.Jmlo -St 

por ba se o valor da UR do mês segu inte a o quf> o débito 

ter sido pago . 

CJ\P!TUI.O lU: 

0 11. CORREÇl\0 ~10N I>'r1lRII\ 

dcveri< 

1\rt. 178 - Os créditos do l•lunicipio originado. d e lan· 

cameuto por homologação ou de oficio . serão atualizados n>Onetari~ 

uente a part ir da data em que se passaram a ser de•idos, c om basE 

no indices de reajustamento da UR !Unidade referência do Munici 

?i O de Marechal Flor iano) • 

lttt. l79 - li. Unidade refeti'·ncia do Município <.lé Mar~ 

:hal Floriano (UR) , f oi criado pela t.ei t~unicipal no 1.256/92 , dE 

Ll de dezembro de 1992, e será atualizada com base nos índices de 

):N.PC (lndice Nacional de Preços ao Consumidor) ou de outro indic~ 

j o r Oficial de correção monet ária q ue vier substituí-lo, na form< 

~ ser estabelecida , ou Decreto do Poder Executivo . 

1\rt . 180 Fica o poder Exec utivo autorizado a pro ceder, 

?Or aco próprio a atualização mensal da UR com base no indice de 

mPC ou outro indicador Oficial de jndexação da inflação que v i er 

~ subst itui- la . 

CJ\Pl'fULO I V 

00 P/\RCELIU4.U·I'I'O 

A.rt . l81 - .'\nt:.es da CobJ. dllça Judl.. 1.11 , ~ üutor 1 I ~; ~à­

un1St.tativa compete nte poderá m<~di~IIL •~ t t'nuo rlt • c.:onfi:;,.;)o ch• rli ­
'ida , autorizar o parcel<;lme lltO no c Jl'•d ll o tt i butiír·io , ~wnd11 ,,; pa! 
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celas monetariamente nos p.t<tzos EixJ.uos para os r.:spt::t.:tivos vencJ 
' 
mentos . 

Parágrafo único - O nao recolhimento d~ qualque r da! 

parcel as , no prazo fixado para p agamento, tornará sem e f••í t oo pa.! 

celamento concedido . 

IU't . 182 - os débitos p;n:a com a Fazenda Pública ~luni · 

=ipal poderão ser pagos na formd abai~o : 

I - em até 6 (seis ) parce las m"'nsais e consectJt~vas , 

3:uando originada de lançamento por h01nologaçã o ou de o ficio , ante~ 

1e serem inscritos em Dívida ~tiva . 

II - em até 12 (doze) parcelas mensais e cons .. ..:utivas , 

ruando inscritos em Divida htiva . 

ll.rt.l83 - No parcel alflcnto <JtJe tLat<:t o ,n· tigo ttntc! rio.t 

;erão obedecidos os seguintes critérios : 

I - o débito, após atualizado ntonetan.amente, so:Ht pa.! 

;elado em número de UR. 

II - nenhuma parcela poderá ser inferior a 1 UR I Uma 

Jnidade Referência do Município de Na r!.!Chal Floriano); 

III- o recolhimento das parcelas será feito ~elo valor 

la UR vigente na data do pagamento; 

IV- o pagamento da prinwira pau:ela St!.tá teit uo ate 

lo parc elamento . 

IU't.l84 - O não pagamento de qua lquer parc<eta no prazo 

:ixaào implicará no cancelamento da concessão e conseq6ente remes 

lado débito para cobrança ex e cu Li v a , não sendo admitido se LI .rel?ar­

,e·lamento . 

S lO - No caso dt:: at 1 iJSO •I•• 1ma 1 <H CP. a 110 pr.1 ~ > llilD 

uperior a 30 (trinta) d ias , 4ur 

ertidão para cobrança JUdicial, 

ainda não Lenl11l si do 

sc1 i ; rm1 tid.._ ao devedo1 ·ne~utor 

parcelamento, desde que efetu.o o 1 e~gamento d.:1 p ... rccla v.:nc ttla , 

ntecipando na mesma data, o payanh:nlo •las rluas parcelas 8Ubst!-

uentes . 
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S 20 -No caso de só reZidLem meno11 de l (~l. i!EJ [.I.Jrc~ 

las vl.ncendas , o devedor será obriqado a saldar o débito exr.sten­
:e . 

Art . l85 - h conces são d· varcelamento será tivada 
ttravés do t ermo de confi ssão de Dívida e compromis ;;o dt! pdgame­
:o , onde deverá constar : 

I - assinatura do devedor ou rusponsávPl; 

II - CPF ou CGC; 

III- inscrição municipal e endeteço; 

IV - valor total da divlla da Unidade Montttãt:a Nac.Lo 
1al e a sua conversão em UR ; 

v descrição dos tribu~os que deram origem à livid~ 

VI - número de parcela.s concedidas ; 
VII- valor das parcelas .. m nÚJnero de UR; 

VIII-data de venciment.o de cada parcela . 

ll..rt.l86- O sujeito passivo tem direito , independeHte­
ente de prévio protesto , ã restituicão total ou parcial do tribu 

o , mul t as e seus acréscimos , sempre que o encargo tido como t r i 

u tário , nao se manifest e como tal, face a legislação aplicável à 
spécie . 

Parágrafo único - O direito de pleitear a rescituiçào 
xtingue- se com o decurso do prdzo de 5 (cinco ) anos, contddos a 
artir da data de seu pagamento. 

Art.l87 - O SuJeito passivo terá direito a restit:u~ 

i ão ~o~al ou par cial do imposto regularmente pago , guando: 

I - não se completar o ato ou contrato sobre o qual 
::>uver sido pago 

TI 

o impos to; 
declarada, 

'• c1 nulidade do ato ou contratn sobre o qual houv~.r :;~d< fl••':fO o 

npost:o ; 
Il.I - for , po~;c.,rl.onn_n•.e, t•oconh;.;cldil il lluo th ·t.jt- JI 

La ou imun1.dade do imposto; 

I V - comprovado o pa•JanH~nto do ín•(>O!i~'J u·u dupl l ·td·ttlc; 

Pa rág rafo Único - l\ r ••sti tu i .;iio !o l.lllpo;;;t ~or ••t.... ~ 

""' fe~t:1 d quem comprovar haver ol:!lSilmrdr; O rr'f~?ridu Olll:ilr<~<o IJll,l\0 
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paso de ter sido transferido a t·.en;uiro , estat· !-'Ut ,_ste autoriza· 

do a representá-lo. 

Art.l88 -Os cieditos t ibutár~os , pagos inu~vldamen­

te ou a maior , serão res~ituidos : 

I -de oficio por inicJutiva do chefe do setor ret 

ponsável pela emissão do documento fiscal; 

II - a requerimento do contribuinte, dirigido ao s~ 

:retário de administração e Pinanças. 

Parágrafo único - Ero qualquer das hipóteses neste ar­

tigo, a restituição total ou parcial somente será feita com a JU! 
tada do original do comprovante do recolhimento do tributo, que 

passa a fazer parte do comprovante. 

Art.l89 - O direito do contribuinte requerer a resti­
tuição , assim como o da autoridade administra~va de tomar a ini­
:iativa de fazê-lo, extingue-se em OStcinco ) anos, contados da d é 

ta do seu pagamento . 

Cà.Pl'rULO V! 

Ol\S CERT:I.D0E.S NEGliTIVl\S 

àrt . l90 - h prova de quttação de tributos dev~Jos ac 

~unicip~o será feita exclusivamente por Certidão Negativa , reg!; 
larmente expedida pelo órgão competente . 

S 10 - As certidões serão forn.:~c.:idos após o pz:onunci~ 

nento dos órgãos de arrecadação, mediante requerimento do ir·tereÉ 

iado e dentro do prazo de 8 (oito) d~as contados do rec• biMentc 

pedido pela repartição responsável por sua exped1cão . 

S 20 - O prazo da validado dos efeitos ela Cet lldão Ne 

jat.iva é de 60 (sessenta! cli...ts conta I • 1,.- I 11" tl• t.t •.,_ I • 10 

JUe dela constará obrigatoriamence . 

S 30 - As certidô· s for IILcid<ts 5o cxcl 1 • ._ H 

lc1 f'c:.zenda Pública Hunicipal cotu·ar 1 , , qual Jll•·r t<.'l'il • • 1 u '• I i t0~ 

1ue venham a ser postor.ionne ut.c .Jpur .. ldor~. 
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·I 1\:rt.l91 - Para expediçãu de certidão neyativa ue débi· 

to relativa a tri butos r ecolhidos po r meio de oarnês , será exi gi· 

comprovação do pagament o das três últimas cotas· vencidas . 

l\.rt.l92 - Quando não couber o for necimento de certidã1 

I 
negativa , será emitida certidão de regularidade, sempre que : 

I I - s e tratar de débito parcelado , estando atualizad< 

.o pagamento das perce l as ; 
I 

' I I - se tratar de débito do qual e x ista reclamação , i1 

pugnação ou r e curso a dmini strati vo, impetrado na fo~~a da Lei . 

: 
( dade de 30 

Parágrafo único - l\ certidão de regularidade terá vaL 

(trinta) dias . 

i Cl\PÍ'fULO VII 

! i 
I 
I 

Dll. PRESCJUÇ1\0 

Art. l93 - O direi to da F'azenda PÚblica ~1unic l[J<~l ex: 

g i r o !,)agament o do Crédit o Fiscal devidamente constituído prescr~ 

1 ve em 5 (cinco ) anos , con tados do primeiro dia do exercício fi na! 

! pe iro seguinte a quele em que ocorreu a obrigação tributária . 

:ievedor. 

Parágrafo único - l\ presç,.· .ição >;e interrompe: 

I - pel a noti ficação fej. ta ao devedor; 

II - pel o protesto judicial ; 

III- por qualquer ato judic ial que constitua _,m 1nora c 

C.I\Pl·ruLO vur 

D.l\ T.RANS/\ÇliO 

Art . l94 - .t: facultada a celebração, en tre o ~!untcípic 

~ ·o s uJeito passivo da obrigação t ributária , de tr.an~ação pl'lr:a ,; 

terminação do litígio e cons12gue n te e x t i.nção de crr.:,u tos t· 1 i l.Ju til· 

cios, mediante concessão mútuas . 

.Parág-rafo único - Compet ~11te pa.cct a u toriza,, a t- r.an:; ~ 

; ao é o Prefeito Municipal, ~IUl~ pode.rá deleqar es:;a <.:<)JI IJ't: t ê nc iê 

lO Secretário de 1\drninis tração e fo'i11 a 1H;as . 
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r-
C1\.P l'XULO LX 

01\S H fFRl\ÇOES E l 'I!:NI\LlD/\lJI::S 

A.rt.l95- Constituem J.nl•acões às nonnus do:) 1. JL,L.u;ãc 

TributárJ.a do Munic ípio , t o da ação ou omis:.;ão q u e impOl. Le em inol 

servãnci.a às suas disposições : 

cipaJ.s; 

I - multa; 

II - proibição de transacLonar com as r~p~rt1~Õ~~ mun 

~- suspensao ou cancela~anto de benefícios. 

SEÇTIO 1 

DAS MULTI\S 

Sll.BSEÇAO t 

DàS DISPOS1Ç0ES GERhlS 

A.rt. l96 - lls multas por infração à Legi :.lt~ção 'l'r .1.bu tá­

n .a do Município s e classificam em a>oratórias . va riáveis e fixas 

S l O - ns multas serão cumulativas quando resul tar er 

concomJ.tantemente, do não cumprimento das obrigações principais t 

acessórias . 

S 20 - Apurando- se na mesma ação fiscal , o nao cumpri 

;nento de mais de uma obrigação acessória , pelo mes rno infrator, ir 

por- se- á somente a pena mais onerosa . 

S 30 - O valor das multas variáveis e fixas terá redu· 

cão de 50% (cinquenta por cento) quando o contribuinte e=etuar < 
pagamento no prazo de 20(vinte)dias contados da data de s u a ciên· 

=ia . 
§ o\ O - Os contt·ibuintus 'I"'"' • ant ._. d< 'JII•llqu•·' 1 1 , •-•ul 

nento tiscal , comparecerem à r•·•pan:ição pdca ::;auar irreq•Jl•rida · 

:!es relacionadas com obrigações aces-õr 1.as pagarão as pcn;"J l id.1de~ 

~revistas com redução de 50?. (clnque>u ta pot cento). 

SU13Sl!:t;M 11 
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Dà.S MUL'rii.S MORZI.TÚRil\S r 

I ll.rt . l 97 - l\ multa mora tórja se r á aplü:acla pelo pagame, 
,to espontâneo do Crédi to Tributár i o , a tualizadó rnonetariam.,nte , 

pós o prazo regulamentar, com as seg uintes variaçõe s : 
I 

I - de lO% (dez por cento) por atraso de 30(tr inta 

dias; 
I 

I j ( trinta) 

! I 

II- de 20%(vince por ce nto)por atraso 

e até GO(sessenta) dias ; 

acima de 

I II- de 30% (trinta por cento) por atraso superior 
1 '60 (sessenta) dias . 
j I 
I I 

! SUBSEÇl.o III 

0/I.S MOLTII.S VII.RIAVEIS 

31 

I· 
~ I 

l\.rt . l 98 -As multas variáve is aplicadas sobr.e o Créditc 
i'ribucãrio atualizado mon.e_t:ar;iamente ,apurado através de auto l ~nfração , lavrado em decorrência do não pagamento total ou 
hial do tributo devido , no prazo r egulamentar , com as seguinte: 

l I . _ 

r
ar~açoes: 

I - lSO(cento e cinguenta por cento) quando du não rt 
bolhimento do imposto retido na fon te ou nos casos de utilizaçãc 

' . <r· '. ! re meios fraudulentos ou dolosos para evitar o pagamento do tribt 
'·'~ ,,. i I:. o ; 

• _: -~ ll_'f,>-~ ~ I " 
... ...,~ .... "·'.···- f 

. 1 I I I - 70% (setenta por cento) nos detnais c asos. 
•,, ' • .. ,.... T 

''/ ·',·",!'. l 
i~~( . ~ 

l~~~ . i 
... , ' ~ 

-r t' : • . ·} 
• 

Art . 199 - Consi dera-se r e i cidência a inf ração de UII 

~esmo di spositivo de Lei , no prazo de 2(dois) anos, quando : 

I - da não int erposjção d e jmpnqnaç5o no prtJ7" l ogal- ; 

Il - do recol himento tác l t:n, pelo pag a tur· n t o lc 1. ' 1 Ol 

Jat:cJ.a 1 do tribu to de sua c i encla . 

SU!lSEÇJ\0 I V 

DI\S MUl..Tt\S V.J XI\S 

Art. 200 - i\s mu l t.as tixns sé c.?ot. " L~l i cad 1.; lJ;:\0 
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cumprimento das obriyaçÕell ace .. sór l.•lS e eb~decerãu a seguLnte 91-. 
duação : 

I - 20 UR, aos que: 
a) deixarem de efetuar 11<1 .torma e prazo,; 

res a inscrição Cadastral e respectivas atua~izações; 

b) deixarem de apresentaz: quaisquer dec.laracões a qu• 
estão obrigados , ou o fizerem com ornissão ou dados inexatos, d• 

elementos indispensáveis . 

11 - 30 UR, aos que não possuírem os lJ.vros fiscais ou 

a inda que os possuam e nao estejam devidamente escriturados e au· 

tenticados . 

III - 4 0 UR, aos que: 

a ) imprimirem, para si ou para t .. rceJ.ros,notas Il.»Cai< 
I' 

- ie serviços sem a correspondente autorização para impressão ou en 

., 

, • 

• 

iesacordo com esta; 

b ) quando obrigados, deixa~:em de emitir os docurnentoE 

, :i scais ou quando emitidos, os extraviarem, adulterare."ll, inutili­

larem ou o fizerem em importância diversa do valor dos serviços . 

rv - 50 UR , aos que : 

a) recusarem a exibição de documentos f1.scais, ~mbara­

·arem a ação do fisco ou sonegat·em documentos necessários ã apur~ 
ão do l.mposto devido; 

b) obrigados a retenção do .imposto, deixarem d"' efetuá 
la . 

àrt.201 - São competern::cs Para aplicar as multa., ri !tas: 

I - a autoridade fiscal gue apurar in:eqularid.tde a 

ravé~ de auto de infração; 

Il - o J:>oder Exe.:utlvo, .alr<lv•:Õ.; I• 1··•"1 

ciginado pelo contribu i.nle ou p•:lu õr~iin '1"" .1thn1 "• 't ',-, 

:> . 

DA I?RO:tBl!,:l\0 OE 'rRI\NSI\ClONI\R COM /\!> IH:f'/\11'1' IÇÜI·:s dlll.l .. ,. ,, .. 
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Art . 202 - Os cont:r:lbuintes que estiverem e m d.;:,l..>i.to co1 

a Fazenda Municipal não poderão r eceber crédi to.s de qualquer na t1 I . -
r eza, part ici par de l icitação para fornecimen t o de materiais OI 

rer v i ços , nem as sinar contratos ou receber licenças e certidões . 

Parágrafo único - A proibição de qu e tra ta este artigc 

~ão se aplica quando haja i mpugnação ou recurso interposto na for 

na desto:~ Lei ~ 

I I 
I 

SEÇJ!o Ill 

Dl\. SUSPENSl'IO 00 C1\NCE.LJ\MEN1~0 DE H8N.EF1CIOS 

Art. 203 - Poderão ser suspo.l Jtsos o u canc<i!lcidos vs i..H;!ne­

ícios concedidos ao contribuinte , quando ocor r er desvirtuament o 

as condições exi gidas para sua obtenção . 
I I Parágraf o único - 1\. pena prevista neste artigo so será 

•plicada no cas o de cessação das condições que derem origem ã con 

Fssão do benef ício . 

I 
I I Pl\.RTE PROCES~UhL 

l 

l 
1 

' ' 

'l'Í '.CULO VIU 

DO PROCESSO 1\.0MINISTRl\.'riVO TRIBUT.AlUO 

Cl\.P!TULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERl\.IS 

1\rt . 204 - Este titltJ.o ~:cgula a fasu contE:st<•tOL La tlo 

~oced1mento a dministrativo de ueter.nd.nar,;ão e exig~11cia dt' Credi­

' f iscal do HunicÍJ?iO, decorrente e impostos , taxa s , c011~1· i bui­

ío de melhoria e consulta para esclarecimentos e dúvidas, euten 

' menta e aplicação da Legislação Tributária e a execução •·lw i nis 

:ativa das respectivas decisões . 
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CJ\Pl 'l'ULO U 

Dli.S NORMAS PROCESSU/US 

SEÇM 1 

DOS PRl\ZOS 

1\.rt . 205 - Os prazos cstal.ele<..idoli neSt:d Lei .t.JO con 

tinuos, excluindo-se na sua contageuo o dia do início e i o1cluindo 

-se o do vencimento. 

Parágrafo único - os prazos só se iniciam ou \encen• 

em dia de expedient:e normal no órgão em que t ramite o processo 

ou deva ser praticado o ato . 

SEÇAO U 

Dll. INTI.Ml\ÇI\0 

1\rt. 206 - 11 c i ãncia dos rle»pachos e deci»Ões >s or 

gãos preparadores e Julgadores, dar-se-à por i ntimação naci fo~ 

mas aba ixo : 

I pessoalmente , ao con tn.buinte mandatár io ou pre-

posto; 

li - por via postal; 

III- por edital, publicado em órgão de impr ensa ofi­

=ial ou em qualquer JOrnal local de g rande c irculação . 

Parágrafo único - /1 intimação atenderá 

~o prev isto nos incisos deste artigo, na o rdem de 

)e sua efetivação . 

s uc ess:í.vamente, 

pos sibilidade 

l\.rt.207 - Considera-se l"'ita a ün:imaçãu : 

r - se pessoal , na rl;~t 1 da ciência , pnw ... o.Ja <.: m 

:espectiva assinatura ; 

li - se via post:al, na data tio recil>o <.lc •.:oltu 1111\lou 

;e omt.tida , 20 (vinte) dlo:1s a!JÓ:> a <.l<tta cta cntrey<~ dd >1•Hla à a 

1ênci a postal ; 

lii - se por ec.lita l, na data de ;:,ua publicu•;ão . 
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s~çKo 11 t 

DO P ROCEDH IEN"l"O r ' lSCl\L 

Art . 208 - O procedimt•nto !: 1~cal t<:m 1n.i<! io.> c• 1 ; 

I - a notificação da l,•ncaanento; 
II - a notificação preliminar; 

lll- o auto de in!ração, se a sua lavratura '"""'pen­

der de not~ficação preliminar . 

Parágrafo único - O inicio do procediment<> fiscal ex­

~lui espontaneidade do contribuinte em relação aos atos anterio 

Fes e, independentemente de lançamento ou em auto de intração 

3istintos para cada tributo . 

Art. 209 - h ex~gência d o créd~to tributár1o será for­

nalizada pela notificação de lançamttnto ou ern auto de infração , 

~stintos para cada tributo . 

Parágrafo único - Quando mais de urna infração à legis 

Lação de um tributo depender dos mesmos elementos de convicção 

?ara comprovação do ilícito , a exigetJcia será f ormal i zada em um 

;Õ auto de infração . 
I 

S EÇàO IV 

Oh NOTI.F l C1\ÇhO DE Ll\NÇ.l\Mf::N'l'O 

Ar t . 210 - h notificação de lançamento s~ra 

~lo órgão que amninistra o tributo e conterá , obrigatoriamente : 

I - a identificação do notificado ; 

II - o valor do crédito tributário e o prazo para re­

:~lhimento ou impugnação ; 
III- a assl.natura do r~s1 n á•:•. 1 •'lo -" ti e 1 lidor 

• a indJ.cação de seu cargo ou função, lllcd :i.c~nl:.•~ •:<u: •wt ou I''" •!di 

.al. 

sr::çJio v 

U.l\ NO'!' li:' IC/\ÇI\0 I'I!El,l MINI\ R 

Art. 211 - 1\ not: 1 r icução t: u~l imuHIL ~":" ( li IL 1 
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o contribuinte proceder no p.L ,..Zv dv lO(dez) dias d apJ. c.t~C!nt<Lção 

de livros, registros e docwnento.s ftscais , benl como quaisquer ou 

tros elementos, a crit ério da autor idade fiscal. 

S 10 - 1\ autoridade f iscal , atendendo a s c~rcunstâll ­

cias especiais poderá prorrogar o pLazo por período não superi or 

a lO(dez) dias . 

S 20 - Esgotado o prazo le que trata este arti~o, sem 

o atendiment o ou r ecusa da sol i c L tar;ão formulada , lavraJ -st:-.3 a u 

to de infração . 

S 30 - Expedida a notifio..:ação prelimina .. flca1 <Í o con 

tribuinte sob ação fiscal , suJeitando-se às penaliJaàes t·elati 

va s ãs infra ções cometidas até a data da ciéncia da notitic·ac;ão . 

l\.rt . 212 - Não caberá notJ.ficacào prelinu.nar d.:.v~ndo o 

' ::ontrJ.buinte ser imediatamente autu 1do : 

t 

I - quando for encontrado no exercício de al:l·~ i.dad~ 

sem prévia i nscr ição; 

II - quando houver prova de descunrprilnenlo de obriga­

;ãotõesl ace ssória( s ) ; 

III- quando a autor1dade fiscal possuir o s ele!llentos 

lndispensáveis à lavratura do auto . 

SEÇ.I\0 VI 

DO 'I' ERMO DE F ISCl\J...I.Zl\ÇJ\0 

Art . 213 - 1\ aut oridade f~~cal que pres1dir ou proc~ 

ler a exame ou dil1gência , lavrará , sob sua assinatura, t·~rmos 

:ircunstancial de que apurar, onde com, tarão a s datas i n lcJ.ais e 

'inais no período fisc a lizado e a rela~ão dos docur~~tos Px~ina 

los: 

S 12 - o tenoo >t~tá l<tvrad , s ·mpre !Ut! I s .i· 

stab~.:1e~i1nento ou local onde se vm Lfica~ a [!sc;aliza<;iio, uu 

onstatação da inf1açiio e l'o<.lerí ~ htilo']ra -adC" ''' 

m Le.lação às palavras im·ariáve is , devendo os 13$1 •a<;<•s su·uu p r:§: 

nchidos a mão ou à maquina , c ir,uli'i.zldas cs li11h ~ '"" 

1 por quem o lavrar . 

, , nco 
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§ 20 -c~.o fiscalizad, dat ,;.:-á CÔf::>ia Jv te1.mo >utenLi 

cado pçla au't.or idade , contra recibo no original; 

S 30 - a recusa do recibo , que será declaradu 
autor1.dade, não aproveita nem preJUdJ.ca o !'iscalizad;..; 

SEÇ2\Q Vll 

DO li.UTO DE Ull-'HAChO 

àr t . 214 - 11. au~:oridade fiscal qut: apurar 1nfru;áo ãs 
HsposJ.çÕes desta Lei e seus regulamentos , lavrará auto n'.! inJ:r a 
;ão, que conterá obrigat oriamente : 

I - a qualificação do autuado e , quando ex1stir, o 

lúmero de inscrição no cadastro fisc~l da Prefeitu:a ; 
! I - a atividade geradora do tributo; 
III - a descrição do fato; 
IV- a referência ao tennr dt! fj>tcali:tação,qu mdo tor 

l caso; 

V - a disposição legal inü ingida; 

VI - a disposição legal que , disciplina a f:JeJw .LJ.uade 
1plicada bem como valor da multa; 

VII - a determinação da e>· igência e a in timaçãu ~::>ara 

lumpri-la ou impugná-la no prazo prevLsto; 
VIII - o valor do crédit o fiscal exigi do ; 

I X o local, a data e a hora da lavratura.; 
X - o nome e assinatura do autuante e a iudlcução 

ta seu cargo ou função . 

I I 
S lO - 1\s omissões ou incoz;reções do auto não acarre-

arão nulJ.dade quando o processo constarem elementos sufiçientes 

at"a determinação da infração c do infrator, podendo ser "rrig! 
os por determinação da autoridade t:ompetent .. . 

§ 20 -li assinatura tio dllt<>, não impl.u.-a · 111 conl i sd~.> , 

l:!m sua recusa agrava a pena. 

§ 30 - Se o infratol ou qll••n• o tepresentdr. u.1 n fJUdet 

u quJ.sor assinar o auto, far-se-á !n('ll<;ao dessa clrcunstân,-ia . 
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SEÇl\0 VIII 

DI\ IMPUGN/\Çl\0 

Art. 2LS - DO auto de i.nfz ação ou do 1 ... •~dlllent e taco. 
tado ao suJeito passivo impugnru. a :.ua exigoncia forma1i:: .tda po1 

'!!&crito e instruída com os document >s em que se fundamentar . 

~<:! n ta r 1 

S 10 - 1\ impugnação mencionará: 

I a autoridade julgadora a qu~m e d~r~gida; 

II a qualificacão do impugnante: 
III- os mo~ivos de fato r de direi~o em que se tund.; 

lV - os meios de provas que a l.mpugnante pretenda pro­

luzir, expostos os motivos que os JUstif~quem . 

l\rt.216 - oferecida a impugnação, o processo será ~nca 
unhado ao fiscal autuante ou ao servidor designado pelo õrgãc 
responsável pelo l ançamento, que sobre ela se manifestará, no pr,e 

~de lO(dez) dias . 

Parágrafo único - s~rã r~dberto o prazo para a nova i~ 

mgnacão se do exame resultar modificação da exigência inicial . 

11..rt. 217 - Da decisão de Printeira Instância, contrária 
o SUJeito passivo, caberá recurso voluntário no prazo de 20(vin­
~l dias contados da data de sua ciên..-~a . 

Pará grafo único - o recurso será dirigido ao orgão JU! 
ador de Segunda Instância . 

.l\rt . 218 - O recu~so devol•,e a Instância superiot o exa 
e de toda a matéria impugnada . 

SEÇl\0 X 

DO HP.CUilSU VUI,Url'll\111 U 

l\rt .219 D<t d<:!cisão J,. Pd!t•·iJ,, Jn,t5n '' Jll lu-

~ ~ 1... J.mprocedência, to ta 1 ou par c 1 ;zl , d'l <>Xi9;;nc i a l1 ''' i,. i a 

:~berá, obrigatoriamente, recu.t·so àe uíicio - Segun I 1m twt.1 . 

1 t l 1 

1oade ]ulyadora no pcdzo d~ lOtuezl d'. s , c;. ml.tdo:· õ\: tl • ll rle-
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-I 
cisão . 

S 20 - Das dec isões cOJ1Lrárias a Fazenda Muni;; J.pal da.. 

-se-á ci~1cia ao autor da ação fisc~l. 

S Jo - Não sendo interposto o recurso de ofício , o s~ 

vidor, que verificar o fato, o comunicará por escrito à rnstãncL 

imediatamente super ior . 

§ 40 - Se for oml tido o .recurso de o.Eic io e o !-)rocessc 

subir com recurso voluntário, a Instância Superior tomará conhec. 

mento, i gualmente, daquele recurso como se tivesse sido interpos· 

to . 

SEÇ~O Xl 

01'. COMPET2NCI1\ DE JUJ..Gl\Ml'!N'l'O 

J\rt.220 - O julgamento do processo adml c dst~:il 1vo Lri 

~u tá rio, compete : 
I - Em Pr4me~ra Instância, ao secretárJ.o MUI -tpal dt 

~dminist.ração e Finanças , nos processos que versem 

a ) impugnação de auto de infração; 

.~:~obre : 

bl impugnação de lançamento . 

II - Em segunda lnstãncia , ao Assessor JJrÍdLco. 

ll.rt.22l - Não seinaluem na competência dos õrgaõs )Ul· 

1adores : 
I - negar a aplicabilidade da r.egislação 

• lo Municip101 

Tn.bu~árü 

I I -dispensar, por: egÜit!ade , o cumprimento da obriga­

;ão tributária principal . 

SEÇl\0 XI! 

DI\ EFlt.:l'iCJ./\ OliS UEClSOt:S 

l\..ct.222 - São defilll.l1Yi1S CIU det•is•) s: 

I d<t. ptimeira LuslâJJl'ia, esyot:ado o 1 .t:d.:o !Ju ,'t re-

ux:so volw1tário ; 

li - da segunda ln:;;;:ãn-:i<~, lld ;>tu:r:.e e1n q.c~u l!:io lu~ vb­

l ;~to de recur so espP.cial . 
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Pa.rágrafo ÚnicO - S'-"ràO t....tiHbém de f J.lll. tl. Vi.'IS tl S ueci· 

:oões d<J Primeira Instância, na parte não impugnada ou que ltdO fot 

'bjeto de recurso voluntário. 

Art .223 - Transitada e jutgada a decisão irréeorrivel 

ldminJ.strativamente, o proces so st!rá •·nviado ao órgão co111pet ente 

)ara, conforme o caso, serem adotadas as seguin~es providências : 

I aguardar o prazo para pagamento de débit o; 

li - conversão em receita do depósito efetuaco em ga­

·antia do débito; 

III- na decisão favorãv~l dO sujeito passivo , 

·á- lo, de ofício, dos gravames decorr~ntes do litigio; 

exone-

I V - devolução do depósJ.to efetuado em garantia do dé -

.•ito . 

Parágrafo único - No caso de não cumpr~~nto do dispos 

o no item I deste artigo , o débito será inscrit o em Dívida ~tiva 

CAPÍTULO 1 

Dà I NTERPREThÇAO Dà LEGJSLhÇÂO TRlBUTARlh 

Art.224 -A Legislação Tributâlia será interpLetada de 

cordo com o disposto nesta seção . 

Art.225 - Na ausência de di~posição expressa, a autori 

açao competente para aplicar a legislação tribut ária ~tilizará 

ucessivamente, na ordem indicada : 
I 

I - a analogia; 

II - os princípios g~raJ.s d·· àu.,ito ::r!.butárl.o; 

III - a eqüidade . 

S 1 o - O empreQO da anal on 1 n.:u I'" I<' r i 
< l.'Jeuc: 1 -: <.I c t r .t-bu to não p r • ._. 1 t<• o,; m J,, 'l. 

S 211 - o empcego d.:~ eqlHcJ,-,.tn 11iiu fJdde L 1 1 

Lspensa de tributo d~vido . 

I • . ri 

li I \ I 

1\rt. 226 -Os pn.m;Íplos. ""'r t>; l lll<'l.' 111\ 

I I 

, -
z,un-s~, para pesquisai e dPfinlçi.io, dt' coul uido .• d) 1k 1 t'""' 
ost.J.tJtos, conceitos o for a.s, n:;,,-; "; paL 1 l,.fini~- 1 
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I 

I 

tivos efeicos tributár~os . 

Art . 227 - I\ lei tri.butãtia não pode ulteLar a detial· 

ção, conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e f oru1as de 
direito privado, ucilizados, expressa ou implicitamente, pela 
Constituição do Estado, ou pela LeL Orgânica do ~·lunicípio para 

I 
definir ou limitar competências tributárias . 

Clll'Í'fUI.O II 

DA CONSUL'f/\ 

1\rt . 228 - 1\o contribuinte ou respons.iivel é assegurado 

1
o direi.to de consulta sobre interpretação e aplicação da Legis­

; lação tributária , desde que feita antes da ação fiscal , e em obe 

diê.ncia às normas estabelecidas . 

Art.2 29 - /\ consulta será dirigida ao Secretário Muni 
cipal de /\dministração e Finanças , com apresentação clara e pre­

cisa do cas o concreto e de todos os elementos indispensáve is ao 
a t endiment o da situação de fato, indicados os dispositivos l e 

gais, e instruídas, se necessário , com documentos . 

Art. 230 - Nenhum procedim·~nto fiscal será pLumovido 

contra o sujeito passivo, em relação à espécie consultada, duran 
te a tramitação da consulta . 

Parágrafo único - Os ete~Los pJ:I:'vistos neste •rti<:~o 

não se produzirão em relação ãs consultas meramente pt·otelató 

rias, assim entendidas as que versam sobre dispositivos ~1~ros 

ia Legislação tributária ou sobre tese de direito já r< :mlvida 
;><>r decisão administrativa ou judicial, definida ou pass- t em 
julgado. 

àrt.23J -Na h~pÍ> tc ,;. ol • i!UJ""· " '"' ...,, 1 tt t, u; 1 ·~ I. 

t nov:t or.1.entação atingirá a todus o 1 cc"'"lSfl~ r• •s; 1 t · «l h~ 

.o daqueles que anteriormente ptocm h n~m <I~ ..~conlo ·um .. • t •·nL.t 

:ào vigente até a data da modificaçà<' . 

/\rt.232- l\ autoridade odulinistr •tLva d.•,.ã t ·, I' ,, 

·onsult.a no prazo de 20 (vinte) dias. 
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Pd.Cãgxafo iinJ.co - Ou Jetõ( <tcho pror.cc~do ':!n' pro~'- .,.tõo ae 
:onsult.d, caberá pedido de reconsideração, no prazo de lO (dez) 

lias, contado da notificação , dos de- que fundarnen ta do noV<ls alega­

;ões. 

ru:t. 233 -Respondida •• consulta , o consulen te s.,.r; ii no­

:ifi cduo para, no prazo de 30 (Lrinta) dias, dar cumprimento à 

!Ventual obrigação tributária, principal ou acessória, scw preJuJ 

:o da aplicação de penalidades. 

Parágrafo único - o consulente poderá cv1tar ~ onera­

;ao de eventual déb1to por multa, Juros de mora e correç5o monet~ 

:ia, efetuando o seu pagamento ou o prévi o depósito administrati­

•o das importâncias que, se indevidas, serão restituídos dentre 

!o prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do consud 
~ante. 

ll.rt . 234 - 11. resposta ã c:msulca será rcspeJ.t:ad pele 

•dmin1stração , salvo se obtida med1ante inexatos fornecidos pele 

;ontribuinte. 

CJIPÍ'I'U I.O tl~ 

OàS DISPOSIÇÕES PlNA!S 

Mt . 235 - Sempre que nect!•;s.'írio <.> P.odcl t::xecut 1·,o baJ 

~ará decreto regulamentando a presente Lei, cujo conteúdo ')rtJcda· 

:á o restr ito alcance legal. 

Registre - se, Publique- se e CUmpra-se . 

Marechal r~ano, 21 dezembro 1995 . 

SfiHCIJND n PR ESEHTE LEI 
PAL 

OOE GECEB: O 

EM 

!lO 
I , .:i65 / 9.5 
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'rl'I . .UELJ\ DE l'OtltOS I Vil Ci\l ;ORih 

W\DI\Rl'l'O PARA LW/\Ll/\1,;.!\0 01\ t;i\'ll.COHl/\ 1'011 'l'Il'lJ 111: h'JJ ' ''nlJ 

I Dl!iCIUJHNAÇh) ~~~! Al'~-ro I mJIUr.:> l c.~J·T.a f•!IDO::nt 1.1 jwJ,\ I 1. 1 1"UI. _j ,.. 

COBERTURA 
.JlhoJZt ,.·nJC,;.nv.;..,o o 1 ,. 

" fibroc:h·~uto :; 2 '" u lO 
fplfla j 1 , 

~ 1 

l..Jr.~ 7 l lf i! 11 

'-"f"'CL I 9 " ~~ I,, l ? 4 

INSTJU..i\ÇJ\o 

Sl\tUT&!U/\ 

lnellistt'.nle o o " o o o " ütt,.nu l l I t 

1 ntrrr..;~ S l•l>tl& l l I ! I l 
Extc.•rna f'.vmph,ta '· 4 ' :• ' • 
t-IJ1l• cJ.• U!!L"' lnh'TI'M ~ ~ J J 1 

ESTRDTURA 

COncr eL , Ll .l.h ·;u lo ;!I, " 
A I -~n<ÍTI ' lO l5 ~ 'C) JO ;l{! 

v-"1& r r.a } t• ~ lO 11 111 ... 
~tÕIIco Z5 lu JJ -42 .'f '8 

INSTAI..\Ç.!\0 

E!.BT.RICA 

lntoxht~fltt" o) o IJ v u IJ " 
!tp.a.r,,nt~ b • .. I b 7 

L"'lWtLb 11 14 l'J 11 10 I' 

• 
/ 

"/ 
7--
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TABELA Dfl POUTOS POR CA1'f!G0Rl1\ 

CABI\.RI'l'O PARA JWALlliÇTIO 0/\ C/\Tl:CORIJ\ P OR T I P O DE /\.V/\J.li\ÇI'\0 

I OIS(lllH.lllAÇÁO I CASA/SOBW~ I Al'i\lrrAMI:Nllll ruuniW ICAu•.io E';'l113-~;o\ -~~~·•• ~~~ 
REVES'l.'l.MENTO 

EXTERNO 

se• r..-.... t llldoco o u IJ u li ,, ,, 
ü&boco/ r c boc.o ~ 5 (J ':1 8 :o lt> 

01~0 19 lt. o 1~ 11 21 111 

C.l.t>iio ; 5 u I! lO .'1 ,•r• 

"'.''delr• 2l 19 o 1'1 ll 'O, 2 

(crâlt-.1 ll I•• C) li ll , '1 

.üpect:~! 27 2:. li ,,I .,, 18 .,, 
PISOS 

ff'rl"a b.at.lJ"'- o u 11 o " " " 
ClE't'nt• ) } 111 I· I' '0 111 

CcrDlc:.J!~~tco B ., -n 1ft l" ,~ n 
T.Íbu.1!! • 1 I'. 11· I lo •r, 11 

r.,.:o 8 'I .-'11 
·~ ~~ ; 

~· ttert .•1 r I.Ú.llco 18 16 ., li 1f, ''· •o 
E•s,cei ~1 l'l 19 .. , }I) 11 '] 

FORRO 

lrt .. •ler~nt o o 11 fJ I) o) 'I 

X..deiu 2 • 4 l 

i:stUYJW' J l J 

L.1Ro> 3 •• 5 ~ ' Ch•IM• 3 - I ; 1 l J 
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1\.N&XO !í 

CJ\MCTERlZll.çA() POSiçJ\0 St'r. c.."U:lSTRUÇÃO f"/\(;111\1)/\ VALOil 

CIISO/ Sobr<ldO !.solada J"J II It lC ;\ I i uh ~uta 0 , 91) 

RI•(' ti.Hl 11 I ,UU 

do,. •J . 80 

Ge rminad;t t"l nte Al1r1 :1<1.1 o. 
H<· ~.: u ad" 0 , 80 

Fuudt.'s l~u:. l •JUo' l O, bO 

Supc~eposca fr• ... tlte Altnhada 0 ,80 

R< c .,,t!.:s 0 , 90 

fo"h ndos (lua lq•Jo r o, 7tl 

Conjug3d3 f'trnte AI inha<la 0,80 

Rt•cu.J.da 0 , 90 

,, 11uc..lu:i flua I CJIIl' r n, 10 

./ 
AP ARTAHENl"O Qual que r 1-reute AltnhatlD I , 00 

Rrocuada 1.00 

tunrl n Qn.llqt•Ar 1,00 

LOJA Qu11 l que r F t •· n~e ALinh.1 dn I ,00 

Rt!cu<>da I . OU 

Qu01lq•o.•r I.UO 

TELIIEIRO Qualque r (ltl.li<JU<!I' Qu<~lqul'r I ' (l() 

/ GALPÃO (l••o \ quer "• •~'1 qu('"'t Q11.1l tl\ll'l I , 00 

r./• ---
• lllllllSTR I A Quatqu~~ I •ttf• r ~ " 

., I • I' l 

- --·· 
Elll'"~' LAJ , (jil tl ' IJU•) 1• I}II'I ~'J U' f (,'11 11 '1111 I I . 1111 
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l\u~:xo • a 

Tl\BBLl\ DE LICENÇh PJ\RJ\ LOCl\LI Z/\Çl\0 E F\JNCIUtU\MEN'I'O 

I - Ll t;EtiÇA PARA WCAL l UÇJ\0 t: E'UNCWNAMI·.NHI 

1. 1 - l NDUSTRlA DE PRODUTOS E EXTRAÇÃO 

u ) com até 05 ~mpregados 

b) de 06 a lO empregados 

C) dr 11 a 15 empregados 

d) de I& a 20 empregados 

~ ) ~e !I a 50 e~pregadus 

f ) de SI a 100 empregados 

g) de 101 a 200 empregados 

h) de 201 a 300 empr egados 

1) com ms i $ de 300 empregados 

I . 2 ~AGJ! ! CULTURA 

1. 3 . - TRANSPORTE NÃO ~IUN! C! PAI. 

l 0 UII/MIO 

UR/ A:IO 

14 liR/IlliO 

18 UR/ANO 

3ll l!R/i\NO 

3~ UR/l1lKl 

J!i UR/ AI:O 

40 UR/ANU 

10 UR/A:.o 

a) trans porte Eerrovi.ário 10 UR/,\liO 

b ) tran•porte aér eo JO IJP./Af;o 

c ) tran"'porte rodovilfr io do p~bsage u. •fi (. 1i ~;.:.1: 

[ - sem eapregdu• 

rr- com até 05 empregado• 

l!I~ de 06 a 10 empregados 

[ \ - de li 11 20 empregad,,s 

V - de 21 a 50 empregados 

VI - de 51 a 100 empregados 

VIl- de 101 a 200 empregndos 

V [ JI ~ de 20 I a 300 Pmpn•gad.u. 

j'l de OI 

li 

I ,t, - <:011UIILCAÇÃO NÃO HUIII C II'Al . 

;.~) cnrr;'IUS '' t.~J •::e,t·:-~f'-'r , t••l•.!l1111i.1 

b) t-1tlinfus.;v , t••lr• ... ·i_!:l, f i •rn..tlit:m 

O 'i llltr At.l} 

0[) lfR/AIIO 

07 UR/,\llll 

09 1)11/ r\111.) 

I 2 liH íMJO 

15 UP. o\'l(l 

l!l 11!(/ Ar I (I 

""~fl IWI\::-+"l 

• • 

"•J t • 'I 
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1.5 - Si::RVl(,:OS 

:~) St:.ul empregadv$ 

b) d~ OI a 05 cmpregadv~ 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

h} 

i) 

j) 

de 

de 

de 

de 

de 

de 

de 

d e 

Oó " lO empregados 

li " 1. 5 empreg·ados 

J 6 3 20 empregados 

21 a 50 ernpr.cgados 

5 1 a 100 empregados 

IOI a 200 empregados 

201 a 300 empregados 

30 1 a 400 empregados 

1) com mais de 400 empregados 

m) Diversão Pública 

I - jogus eletrônicos, bilhar"s " t•ul rt.'" 

11 - bo ites e cungêneres 

fi l- outras diversôes de cararer pt:rtn.JH• 11Lii! 

l V -de car~ter eventual (ati ZOOU m2 l 

V - cl)m mais de 2000 m2 

I . 6 - ENTIDADES l'INANCElRAS 

a) Estabe l ec imentos banc&rius de ~,:qhtll 11 ~ ~ lli:uu.·iimli.·n 

to e investimento 

b) Empresas de : capital i.zação, st:gut·u~ 1 [uud .. ·:: ,. 

i nvestimentos, de títulos e va l iJre:; 

1. 7- COMgRCIO 

a) !=Omérc io atacadisttJ em g e ral, i.ncJa.,siv;,: import .o çà1.• 

e exportação 

b ) depds ito de mercadorias 

c) comé reio de veículos 

d) · l u j .1~ de depat: tamc nto e S1tfa~.l'"lll1·'t <;;Hlu:-. 

c ) fri:~uríflco 

f} <.'tHl\•~r~"Í~l dt; ..!tHllh ii!'Õt ívcl t fhJt-.LoJ:• d\ ;,t, .. ~.t , 1uh·nt..._,~ 

g) \Httros t!\lntÚrcj •Js; 

l - :1Cnl emp n~ J~a<.J u t) 

ll - de OI n 05 empt' ,~.JtJL!:'i 

IJ,[ - rlc 06 a lO umpre~oHlus 

lV - de 11 3 lU cmprCJ.!itdo:_l 

06 liH/ANO 

07 lii!/AliO 

09 11((/ 1\ii(J 

I J lll!i 1\!10 

J J ll!t/1\NO 

I<) !IR/ANO 

17 UH/Atlú 

19 111!/MJO 
_, .. 
u URifiNO 

27 111</ MHl 

32 li R/ANO 

l ll UI\ I i\ I lU 

I ) 1'1-!j,\Htt 

Jl1 UH/ :\I·!< I 

U2 UH/MiU 

IV• I' I 1 MHJ 

JO UIL t\IW 

)0 IW/MIU 

J 5 UR/At<ú 

I 5 UR/Al'IO 

20 UR/ANO 

I~ lll< Í ANO 

I', ('I( I :•lU> 

I ., I .1 1\ ,• 1\ 1~1 • 

U1 f.lEj 1\f:IJ 

n'i UI\' />f~l, 

tl! tl!l//\nn 

(J' I IIIU MIO 
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rfe;1!ftitura 9rtiazir-ipaf{(e 9!f0reclzà( .5Tforiano 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

\ - .s., li a 50 c•p• "gadu• 

VJ - Je SI a 100 .-.pregados 

VIl- de IOJ a 200 ompreg;~do~ 

VI l 1- de 20 1 a 300 cmpccgodu< 

IX - de 301 a 400 Hmpregodus 

X - c:01:1 ma i,; de 400 e•prl'gad .. . 

1.8 - COOPERATLVAS 

a ) cooperativas diversds 

I • 9 - !o'liNUAÇOt>S , ENT I lli\OES t,; t;LUllt:ll ll f VE RSo:; 

o ) as&oclaçÕ~s diversas 

lO n ,},U 

12 I P. A:IIJ 

1 r, l'll/l,'lO 

~o fi H / M Ul 

2'1 111:/ .\:lO 

JO tllt ;J;o 

30 l'~/A!IU 

Jj UK/A~IV 
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P~rjeitura SYCutu'cipa(ae 9f(arechà{.hJloriano 

NO 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

1\NI':XO JV 

'1'1\XII. DE LIC.ENC,:/1. Pl\RJ\ EXERC1C10 DO CO~llii<ClO I::VI::N'!'UJ\1. l)U 

1\MBULl\N'r E 

OISCRIMI.Nl\.Çl\0 1\.LlQUO'l'J\ UH 

7\limentos preparados ino.:lusive 

refrigerante 05 

1\rmarinhos , miudCZUll e LJijouterias 10 

Brinquedos e artigO$ OJ:n<unentais 
p/presentes LO 

Roupas feitas 10 

Frutas os 
Outros artigos não .1nc:luidos nesta 

tabela lO 

P/MÊS 
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p;.ge itu ra 9rtiauctj;afJe 9r{{u'f(ft.a(~Sflo r iatu.J 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

1\.Nl~XO V 

TABELA PARh COBRANÇA Uh TAXA UE LICENÇA 

I?L\.R/1. EXECUÇ/\0 IJS OBRl\S 

Nature~a das Obras % Sob~:e o Valvr de 
Referê ncia 

01 1\.l'ROVl\ÇAO DO PROJETO POR M" J • 5 

02 CONSTRUÇÂO DE : 

03 

a\ Edificaç:io at:é dtJis pavi~ntu,; P•H 
área constns ida 

b) Ed1ficoção com ma i s de dois p;"i"""" Los po1 

. '~ 

m~ de drea construÍdQ b~O 

d lkpendências el!ft pr édtos rest<l~nci>~h p"r 11• de 
área cons t ruída -, ) 

d) Dependê nc i as em qu '! iuquer uuuos ('t'·;dius I"''~ 

quaisquer finalidades, p•r m' f~ ar~a cuastruíl. l . U 

e) Barracões , pur a1 1 de área con~Lruíd., 1,0 

f) Ga l pÕes , por m2 de área ~;onst r uíd;o 3,0 

,;) fachadas e 1111ros, por c.:tro linear I . ~ 

h) ~tarquises , cobertas t! tapnmcq , p~u 1.1: tru l1tt<·a1 l, o 

~COIISTRUÇÕ&S , IUii'OIUtAS, REPAI\OS, I'OR 1'1 ' 

04 - OEHOI.lÇÔ&S POR H 2 
I • ' 

05 - li.L TE RAÇÕES DE l'ROJE'fO APROVAJ>O 

06 - A!I.KUAMJ::NTOS: 

a) com área de até 20 . 000 :n', '"' !uíJ. ~• ,, 
dest inadas e logradouros púb li cu<, I"'' rrr' 

b) .:otn ár ea super ior a 20 . 000 m', .,xc lu íd s a" 

I, 5 

" . I 5 

'r<:'4S destinadas a Lut.radourus público~ !'<>r ,.. J . l i 

U 1 - w ·r r.AMENTOS: 

~) -, :Íren di! Jté IU.IJ!JO a· • • x luí,l 
tfc!'t \R.aliO!S ,u loh' .1dnur .. ,:; s.uibl i •n 
lttJ•I;~ .• .ll' tnUntcipitt lH'[ !'!f 

bJ •-'m ·ir-~.1 ~U IH.'tÍ •r .1 IIJ.OOU 111, .... til 
le ·t inad.t-s · ' '.tJ.r(f ·uros a•tibl i .n: • 
e-; ., d tda .Jt.' ·~ tnicÍJli ,r 

:ti r>or •~tr qor odrad 

b) pur atcr:ro qu,1dradu 

" 

I • 

. I 
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qj~qellura 9f(unit:ipa[fk 9r(Ãrecllftf .&Yoriano 
ESTADO DO ESPfRITO SANTO 

1\.NI!:xo v r 

TliBEl.l\ Pl\RJI. COBHJ\NÇI\ Ut\ '1'/\XJ\. lJE Llt:t:t~(,;l\ 

PA.RJ\ PUBL1C1Dl\OE 

RSP~CIE O~: PUBLICIDI\UE 

()J - Pvt put>ltcidade atix.sda ns f>3Ct" o•xt,•rn.t ou intrru.t lco 

estabelecimentos industtiais. co .. !lt.:i.uit:, agruru~cuárius 

dP prcsta~ão de serviços e uutru 1 .... ... ......... . . . .. . ... ... 1. • u(,\~10 

2 - Publicidade no inte rior d~ veí.culuM J•· ,..,,, u.3Ll d••"l trHHi<.• " 
à pnhllcldnde comu rnmn de negóc i P pot' pnh l icir.l:ld~~ .••.•• ...• .. • fi,H HH/1\t!1) 

J - Publi..c ldAde sonora, em vclculut:t dt· tl.n••""" a f}l,,..,lq• •• r nw-

da L idades de publicidade ..•....••. ••••..•.•. ...• .•.•..•• I.' trl!/ AllU 

:, Publicidade escrito C1ll veículos de.: ~t t .~ .... *! qu.,J(]u--·r r 

da lidade de publidd.1de p..>r veícu ' • • • . • . • . . . • . . . • • • • • • • • . • • . • I . 1 1•11/ A":u 

Public idade em cin~e, teatros, boate. 

meio de projeção de Eil'"''s ou distw~ ÍLÍ V••• · .. . •••.•••..•••••.•• •.Z5 l!II/Ar4<J 

o - Por publicidade colocada em ter;eno~ . L;llnpos de <!S JI"rl"s • 

clubes , associaç~es, qualquer que Mu jn ' ' sis t ewo d~ culo­

ca..;Õ:u, desde que vislve l de quaiscpJ~!r vi11~ ou lc•gruduuro~ 

públicus , lnclusive rodovias, estrlld:t• <' caminltos ~!uniclpais .•. I ,U l1R11URI 

7 - Qua 1 ~uer uutro ~ipu de publicidade niiu ~·mstantcs dus ítem; 

ante dores ••••••..•..•••......•••••••• • •••••..••.••• • • • ••••• ... IJ.Il UR/AiiO 
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p;r;jet'tur(,{ 91l7uu'cljJafle 9rfórPclíàf.~rlano 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

li.N I!:XU V, I f 

'l'li.X.A DE LICENÇA !>õ.lll\ OCUf'/\Çl\0 lXJ :;oLO NI\S VL'\!. 

E LOGRJ\OOlfROS PúBLICOS 

DIS<.:JUMIN/\Ç.I\0 1\.LlOUU'l'/1 

espaço ocupado pvt hulcÕ.::s , h.,r r .. tt.:us, 111·HHis, 

tabuleiros e semelh.ant:C>t=, nat ,. lU~ct t1 

douros Públl.cos ou co'"' dcp.;s ttu de ll!on: ri.il iu. 

ea l oeais designado~ p(ll rr 

zoe a j uÍ4o desta. pur m;- : 

a) por dia 

b) por: mês 

itura . l"'r pra-

c) por ano .. ~ ..... " .... ................. .. . 
espaço ocupado com w .. rcador itt n01:; f,., rQI c; EC 

uso de qualquer inoóvel ou in•l·• lçào 1•••~ d La " 

por metro qundrado lm') ...... .. .•... . ...... 
esr)ar.o ocupado por c ircal e (>:l npw c cli V(lrsÕ~ b 
espac;o mês ou fração e pur m···t r" qu<~dr<><iu (M') 

I f( 

20 111( 

~h!) I R 

U, • IJJl 

VIl 
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qj;r:Jeitura 9Y{iotit~Ja{dê 9ítàrechál,5flõriatto 
ESTADO DO ESPiRITO SANTO 

1\NHXO VJl~ 

l - 'tl\XA DE EXPJIDlEN'l'E 

l\ - CERTIOOES : 

a) negativa de tr~buto~ 

b) detalhada por m• de construção 

c) outros, por laudo 

d ) alvará de licença 

e) habite-se 
f) renovacao de liconua 

B - 1\'rESTADOS : 

a) vistoria 

b) averbaçõe0:1: 

b . l-de terreno por lot~ 

b.2-de prédios po unidade 

C - 'l'Rl\NSFE~NCII\S : 

a ) de terreno, por lote 

b) de prédios , por unidaJe 

O - REQUERIMEN TOS : 

a) protocolizados dl.versos 

b) concurso público 

c) segundas- vias 

d) baixa de qualquet natuL~Za 

e) cópias de documentos por tulha 

H - '1'1\XA DE S ERVIÇOS D.IVEI!SOS 

UR 

1)1 

0 , 05 

01 

02 

02 

02 

01 

01 

01 

Ol 

01 

UI 
02 

Ul 

01 

o. u 7 

1\ - NUMEMÇl\0 E RENUNER/\Çl\0 DF: PLI\Ci\S, PREDlUS, 1\L,(.;N lll\S PJ.,i\Ci\S : 

a ) pela nurncrnciio 

bl pela renumeração 

111 

l! I 
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q:;r;feltura 9J[uJticzjJafde 9rf0,-e(lza(.fjlor/ano 
ESTADO DO ESPiRITO SANTO 

B - DE 1\LlNHA."'ENTO E NI\'EL.'IM~.N'J'') 

a l até 20 metros l.Lneares J l 

b) cada 20 metros linear~s 01 

c ) rebaixamento e colocução 1-• guia.;, 
por metro linear U,29 

C - OE LIBERI\Çl\0 DE BENS 1\.PRI::ENDJ OOS E IJJ::POSlTI\DOS : 

a ) de bens e mercadorias 1 po1. unidade e por dia O 1 

bl de cães e outros animais, por cabeça e por dia 111 

O - COLETA DE LIXO Nf,O OON:IClL.I/,R E OU1'HOS : 

a) até 4 1 00 m~ (quatro metros cúbicos) 

b) acima de 4,00 m'lquatro m~lros cGbicua) 1 

por basculante 

.lH - LIGAÇÕES DE AcuJ\ E ESGOTO: 

!\ - L!Gl\ÇOES : 

B -

ai ligação nova 
bl religac;ão 

CONSUMO MENS/\L: 

a) por unidade 

b) por unidade 

c) por unidade 

resluenci.J 1 

comercial 

industria' 

lU 

·1 • .j o 
.; • 4 o 

01 43 

0 , 90 

1,30 
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P~tjêitura 9rfú.tucziJa(df: 9tfárechà(5fforiano 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ANEXO l X 

UOl - Héuicos, inc lus ive aná lises clin J.cas , e letre<.:J.dade médi ca , 
radio terapia, ultra-sonoqr a f ia , r adiolog ia, t omoqr<>f:t.a e 

congêneres . 

0 0 2 - Hospitais, c linicas, s anatórJ s , l a boracórios de análises, 

ambulatórios, prontos-socorros , man icômios, casas de saúde 

de repouso e de recupe ração e congêneres . 

003 - Bancos de sangue , leite, pelo , olhos, sêmen e çongêneres . 

004 Enfermeiros, obstetras , ortopéd.t.cos, fonoaudJ.Õlogos, procé 

ticos (protése dentária ). 

005 - Assistência médica e congêner s pr:e111stos nos itcr;s l, "" ê 

3 desta lista, prestados através àe p l a nos de medi cD1a de 

grupo 1 convênios , inclusive com empresas para itss i s t:õn c ié 

a empregados. 

0 06 - Planos de empre&a que !IdO esl"' J•• 
c luida no que se cumpr n a t ra·:és de 

serviços prestados por t e r c e u:os , contra t ados pela emp• es< 

saúde, prestados pot 

item OS des ta lista 

ou apenas pagos por e s t.a, medi:Jnte i ndi cação elo bene(H:lá· 

rio do pl ano . 

007 t-~édicos veterinários . 

008 - Hospitais veterinários, clí nic ,,,.; vet,:rinãr::.a;; c Cllii :J•' nc t"c 

0 0 9 Guarda, =atamento, ame st.l:a Jner. t o, erut .. ·l~zamert.o, al ~, 3::cn 

to e congeneres, relativos a mimai s. 

010 - Barbeiros, cabalereiros, manicures e pec.licUJ> s, traLanll~llt 

de pele , depilação e congênet ~s . 
. 

0 11 - Banho s, duchds , saunas , massilq•·n~, 1 irdi ;tl ,- ;l 

tJ12 - Varri<;ào , col~t t, rentl'l<;ão e 11 · i ner 1~ i > d p t 

013 !..irnpcz" e <irenaqeru <1" portos. r1os c etln•i:.-. 

01 4 - Limpeza s, manute.nção e const!r v 1 ;ãc d (_ i!liÓV~i s , 

vias públ icas , parqu~:'; c jaul l ns . 

t ' • I' !I ' 

I • 

1 i ·. 

O l 5 - Desinfecção, i munizaç.:Ít) , h ig i f'tÜZ<tçã•_ , •Josrn t. 1 z <~ ç.'k· c <•u 

gene n?s . 
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qe;ye dura 9rCinlic ipa[ tfe 9t{à rnlútf /illórirouJ 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

016 - Conc.role e tcdtamento de ,tluellt.t!S de qual4u"'r nat.nc~.J e 

de agentes :físicos e biológico~ . 

017 - lncineracão de quaisquer rcsidJOS . 

018 - Limpezas de chaminés . 

019 - Saneamento ambiental e conqên rcs . 

020 - Assistência técnica. 

021 - Assessoria ou consultoria de qualqUt! l natUlt.!Zd, nac :on t.i ­

da em outros itens da lista , organização , prograw~~3o, pla 

nejamento, assessoria, processilmento de dados, c:onr:ultoria 

técnica , financeira ou admi.nis trati vn. 

022 - Planejamento , coordenação, pro,•ramação ou un,JdliJ.:t<l ;ao téc­

nica , financeira ou administra io.ra . 

023 - Análises, inclusive de si stema., , exaw•.·», !J"Squjl3i.tô e into.;: 

mações, coleta e processamento de daclos de qualquer ""Lurc 
za . 

024 - Contabilidade, auàit.oria, guarda-livros , técnicos c .. cont!' 

bilidade e congêneres. 

O 25 - l?er leias , laudos , exames t écrd. t.:os e análises técn it.:Js. 

026 - Traduções e interpretações . 

027 - Avaliação de bens. 

028 - Datilografia, estenografid, ext•«t.li.:nte , Srdt.:r ctarJ.a 0111 g! 

ral e congêneres . 

029 - Projetos, cálculos e desennos téco1cos de qualquer natur e · 
za. 

030 - Aerofotograrnet.ria (inclusive inte rpretação) , mapeamento 

topografia. 

O.H EY.ecução, por adminJ.s lraçãu>, enprci c.rda ou ~u:.J{'q>r •' L t r l' 

de construção civil, d e obras hidráulic..ts e outra:; olHe~ 

semelhantes e respectiva <?1l J•'nh;H·ia cnnsulliva, ;,, lt:o.;lv 

ser v i.ços .Juxiliares o u cumpJ em<!l1l ;;1.res • 

032 - Demolição . 

033 Reparação, consctvação e tcforffia de ~alfÍLl s, e~L 



' ' 

o/Jrrftitura 9r(un icipct(df 9rfàrechàl~5/lÕriano 
ESTADO 00 ESPÍRITO SANTO 

pontes, portos e congeuercs . 

034 - Pesquisa, perfuração, cimem: ;i. , v r:t1la.J ·= -"" u •.• ao 

e outros serviços relacioHadon com a exploa=a~iio e r·:~plot~ 

ção de petróleo e gás natural. 

035 - Florestamento e reflorestamenLo. 

036 Escoramento e contenção de eneos~s e »erv~ços conucnuces. 

037 - Paisagismo , jardinagem e decoração . 

038 - Raspagem, calafetaç5o, polim~nto, lustração d~ p~sus, pa­

redes e divisórias . 

039 - ensino, instrução , treinamento, c~valiadio de conhe..:iwento 

de qualquer grau ou natureza . 

040 - Planejamento, organização e admiJ'listração de feiras, exp<:~ 

sições, congressos e congêneres . 

041 - Organização de festas e r ecepr;ões : buffet . 

042 Administração de bens e negocJos de terce1ros e de consór 

cio . 
I 043 - Administração de fundos mútuos . 

044 - Agenciamento, corretagem ou lntl!!rmediação de câmbio tle se 
guros e de planos de previdência privada . 

045 - Agenciamento, corretagem ou intei·mediação de t:ítulus 

quaisquer . 

046 - Agenciamento , corretagem ou intermediação de uireitos da 

propriedade industrial, artística ou liteiária . 

0 47 - Agenciamento, corretagem ou intermedJação de contra tos de 

franquia (franchise) e de Caturação (factoring) . 
o.;a Aqenciamento, organ~zaç;;o, pro"':)<-:o 

nt.:ts de turismo, P~,sscios, I...!XCt.tt r:Õu!1, ~JUia!=t dn tul·i~ ll) r~ 

congêneres . 

049 - AIJenciamento, couet, , g,~'" rJ1t i11t·••merli ,.;;jo d·· • .. ·Jw ''"'' i•; 

e imóve~s n5o abrangidos n<)!'l ilen!.õ 1';, lG,·l/ ~ lU. 

USO - ~sp~chan te. 
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p;.f!fPitura 9/Cunittpafde 9!rLtrecfútf.5/fonrrno 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

051 - Aqentes de propriedade ibJustr~dl . 

052 - Agentes da propriedade artíslica ou llterãrid . 

053 - Leilão . 

054 Regulação de sirnst:ros cobertos por contra tos de seguros 

inspeção e avaliação de riscos para cobertura de con tr~ 

tos de seguros, prevenção e qcrencia de riscos segurável& 

prestados por quem não seja o próprio segurado ou comp~ 

nhia de seguro . 

055 - ArmazenaJl!eDto , depósito, carga, descarqa,a=rumação e çuar 

da de bens de qualquer espécie l exceto depósitos feitos 

em instituições financeiras a utorizadas a funcionar pelo 

Banco Central . 

056 - Guarda e estacionamento de Veiculas automototes . 

057 - Vigilância ou segurança de pessoas ou bens . 

058 - Transporte, coleta, reme:;sa ou entrega de bens ou v.;~.lore.~ 

dentr o do território do Município . 

059 - Diversões públicas: 

a) cinemas, táxi dancinys e C<.'n<Jençr<>~ ; 

bl bilhares, boliches, corridas de auimai:. ,, <) •rtr" ~ J,><JOS 

c) exposições com cobrança de inqres~os ; 

à) bailes, shows, fes t ivais, recitais e conq<.Jueres l<clu 

si v e espetáculos que se j am twnbém transmi lidos, mutlian 

te compra de direitos para tanto, pela tel~vis~ , ou 

pelo rádio; 

e) jogos eletrônicos; 

i J competiçÕes esportivos ')li d• le•·a r "'3 r í • 1 0\ t t ~r. 

ctual, com ou sem a parti ·ir ,ça, t ~ EJ ' I U 

sivc , a venda de diJidlo:; ... 1 tr.Ju:~Jt i;-1s:it~ ;'1•l,, s.i J, • lll 

t~ela televisão; 

g) t!>:ecucão de rnÚsl.Cil, uod1.v iJu tlm·-· • ou p< r ·on J .. 
060 - Distri buição e vendu úc L11lhutc Jc. lu L<= r i,J, t.<~t t-_,;;, •• ,; "l cs 

ou cupons de apostas, s• 1 teit>G .,,, prPIÜtJ!~. 
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0 61 - Fornecimento de música , mt•dio~ute t r ansm1ssão por qualquer 

pr ocess o , para vias pÚblicas ou ambientes fechados {exce­

to trans missões radiofõnicas ou de televisão) . 

062 - Gravação e distribuição de fit~as e v1deo-t3pes . 

063 - Fonografia ou g r 4vaçã o de sou:> ou ruidos , inclus~•c , llU­

cagem, dubla gem e mixa gem sonora . 

064 - Fotografia e cine rnatogr aJ.ia, inclus i vo rovel<tção , .-unpl.ia­

ção , cópia , r e produção e truc.:~gem . 

065 - Produção para t e r ceiros , medi mte ou sem ertcomenda v~&via 

de e s pe táculos entrevista e congêneres . 

0 6 6 - Col oca ç ão d e tapet es e cortirMs, com rnaten.a.l 

pelo usuário f inal do serviço . 

tornecido 

0 6 7 - Lubri ficação, limpeza e rev~são de máquinas, veiculo~. d 

parelhos e equi pamentos . 

0 68 - Conserto s, r esta uração , manul uçàll "" conser•. çao d·• lll.J·~Ul. 

nas , veicules , motores , elevadores ou de qualq uer 1bjet.o . 

069 - Re condici o namento de motores . 

0 70 - Hecauchutagem ou r e generação ,}., pneus pnr<t usua r 10 l.Lual . 

071 Recondici onamen to , acondio..;iOHdll.en to, pintura, b<..n•~fic i~ 

cent o , l avagem, secagem, tin~utento, galvanortasti ,, <~no­

à~zação , corte , r ecor te , pol1roento, plastificação e conq~ 

neres , d e objetos não destinados à industrialização ou co 

mer cialização . 

0 7 2 - Lustraç ão de bens móve i s quando o serviço f<n prest.Jdo pa 

ra usuário final do objeto l ustrado . 

073 - ! n s tala ção e montagen s de apll.te lhos, máqu.i 1V1s e equ i l'•' ffi~"l} 

to prest ados ao usuiirio l.lu<J.l do servlçn, "~:ctuslVdl<~• ~~~··, 

com material por ele forne c ido . 

u74 ;.tontagem industrial, prest.lda ..10 usuãt io fin"l do ... ..:r vi;"' 

exclusiv~nte com rnaterio.1l (.!Qr tlle tornccido. 

075 - Cópia ou reprodução, por •1uaisquer processos de 

los e outros papéis ou d!?:'õcnhos. 
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076 - Composição gráfica, foto•,OmJ><'"'ção, clicitt.:•-' '• 
fia, litograíia e fotoli togr.,fi.:~ . 

077 - Colocação de mol duras e <.tfin!;, c nc.uJe n•açãu, <J.LdV.I Çaü t:! 

douxacão de livros, revistas e con~eneres. 

078 Locação de bens móveis, inclusive , arJ:"endamento nu•J cuu til 

079 - Funerais . 

080 Alfaiatar~a, costura, qu.:~ndo o material for toxnecldo pe­

lo usuário final, exc eto aviamento . 

081 - Tinturaria e lavanderia . 

082 - Taxidermia . 

083 - recrutamento, agenciamenLo, s,;,le.;ão, colocação uu otslt<<..l. 
mente de mão- de- obra , mesmo crn caráter temporário, incl,u­

sive por empregados do prestador do serviço ou por traba­

lhadores avulsos por ele contratados . 

084 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de ve ndas e 

planejamentos de campanhas ou sistemas de publicidade,ela 

boracão de desenhos, textos •! demais materiais publicl.tá­
rios . 

085 - Veiculação e d~vulgação de t exLos , desenhos e outros ~ate 

riais de pub1icidade, por qualquer meio (exceto em 

nais periódicos , rádios e te levi s ão) . 
jor-

086 - Serviços portuários e aeroportuários; utilizacão de per~o 

ou aeroporto ; atracação , capatazia , armazenamento interna 

externa e especial; suprimento de á gua , serviços 
rios ; movimentação de mercadoria fora do cais. 

087 - Advogados . 

088 - !::n9anheiros, a.UjUl.t~tos, udMnl.3t ts, agrÕr~·r ;;. 

089 - Dentistas . 

090 - Economistas. 

091 - Psi~ólogos. 

092 - Assistentes So~ia1s . 

acessó 
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094 - t.:obrança e recebimento por cont.:~ de terce1.ros, inclusivt:, 

direitos autorais, protestos de ti tu los, susta,;ão o·~ pro­

testos, devolução de títulos não pagos , manutenção de tí­

tulos venc idos , fornecimento de posit,;Üo de cobranç .:~ ou r~ 

cebimento e outios servi~os correlatos 

cebimento (este item abrange também os 

por instituição autorizadas a func ionar 
tral) . 

da cobrança ou CP­

serviços prestados 

pelo Banco Cen 

095 - Instituições financeiras autori;.ldas a fu:1cionar p o Ban 

co Central ; fornecimento de tal~o de cheques ; emis~5o de 

c heques administrativ·os; tr<Ln sf~rênciil de funrlos ; dr~·.rolu­

ção de cheques, s ustação de pagan,entos de che•-1ues; "n.lens 

de pagamento e de créd1.tos, por ~ual"Juer n~eio; emis ?io e 

renovação de c artões magnéticos ; consultas em terminais e 

letrõnicos; pagamentos por conta de terceiros, incl•tf'ive, 

os feitos fora do estabeleciment ; elabora;~o le f' ~ ca 

dastral ; aluguel de cofres, fornP.cimento de s gund' ·~ia 

de avisos de lançamento de extr~:~t;o de c;on taE:; C"ntisrita de 

carnes. 

096 Transporte de natureza estr~tar:- nte municipal. 

097 - Comunicações telefônicas de um I;Jttra outr o apan:lho clt:ntro 

do mesmo município . 

098 - Hospedagem em hotéis, mocéi~, rensoe$ e congen~res 1 o 'd 

lor da alimentação quando incluído no preco da diâ1~a , fi 

ca sujeito ao imposto sobre serviços) . 

099 - Distribuição de bens de terceiros em representações de 

qualquer natureza. 

1 00 - Serviços profissionais c l6cnicus e a explora~io de 4Udl­

quer atividade que r ept:esente prc:<tac;"i J de ser,. ço, 11<10 

compr•endidos nos 1.tens t•te~i0TP~ c !UC n~ c •nfi1• e t~ 

to gerador de imposlo d.:~ comp(~têucia d.1 Uuiiio ou I':>: Lidos . 
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